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NOTA DO
EDITOR

Eng. Nelson Covas

Quando assumimos, no final de 2002, pe-
rante a Comissão de Estudos de Estrutu-
ras de Concreto Simples, Armado e Pro-
tendido, o compromisso de converter os
sistemas CAD/TQS à nova NBR
6118:2003 (NB-1) até o final de março de
2004, sabíamos que teríamos um grande
desafio pela frente e uma enorme respon-
sabilidade. Uma frase de um dos mem-
bros desta Comissão de Estudos, proferi-
da em um evento no interior de SP, refle-
te o que tínhamos pela frente. Naquela
ocasião foi comentado: “a nova NB-1
possui uma complexidade inevitável”.

Neste período, freqüentamos cursos sobre
a norma, estudamos intensamente o texto
base, trocamos muitas idéias com cole-
gas, investimos milhares de horas em aná-
lise, programação, testes etc. Também pu-
blicamos diversos artigos sobre os princi-
pais e os mais polêmicos itens da nova
norma para relatar aos Clientes o nosso
entendimento e como estava sendo feito o
desenvolvimento dessa conversão. Conti-
nuamos nesta etapa com a mesma políti-
ca de transparência técnica que sempre
governou os nossos trabalhos.

Finalmente, este compromisso se con-
cretizou. Comunicamos a todos, oficial-
mente, que já iniciamos a distribuição dos
sistemas CAD/TQS versão 11, sistemas
adaptados à nova norma NBR
6118:2003, desde o final de março de
2004. Esta é mais uma “missão cumpri-
da” de toda a equipe da TQS.

Esta primeira versão dos sistemas que
estamos comercializando já é uma ver-
são de alta confiabilidade. Não é uma
versão para testes, é uma versão para a

efetiva elaboração de projetos estrutu-
rais atendendo aos requisitos da nova
NB-1. Entretanto, conforme vem ocor-
rendo, com a utilização real e efetiva
pelos Clientes, diversas sugestões e dú-
vidas estão surgindo e outras ainda
estão por surgir. Durante alguns meses,
ainda teremos que trabalhar nesta
adaptação à nova NB-1. As revisões
que forem produzidas ao longo deste
período serão fornecidas gratuitamente
aos Clientes que já adquiriram a V11.

Juntamente com os sistemas estamos
entregando a documentação correspon-
dente composta pelo Manual de Migra-
ção à NBR 6118:2003, com cerca de
190 páginas.

Os interessados em adquirir o CAD/TQS
versão 11 deverão encaminhar solicita-
ção ao departamento comercial da TQS.
Já temos uma política de preços definida
para a atualização e comercialização de
sistemas novos. O valor da atualização
corresponde a uma porcentagem do
valor dos sistemas originais mais as op-
ções de sistemas que deverão ser incor-
poradas aos programas originais, visando
o atendimento à nova norma NB-1 (grelha
não linear física, P-Delta, dinâmica etc).

Já comercializamos e entregamos a ver-
são V11 para centenas de clientes. É
com muita satisfação que já verificamos
hoje inúmeros projetistas estruturais de-
senvolvendo seus trabalhos com os re-
quisitos da NBR 6118:2003. Finalmente,
a aspiração de mais de uma década se
tornou uma “concreta” realidade.

Em função do exposto acima, esta edição
está mais dedicada aos aspectos técni-

cos do desenvolvimento à nova NB-1.
Entretanto, cabe ressaltar também nesta
edição duas outras importantes matérias:
- A nova norma NB-1 é lei? Leiam a opi-

nião de inúmeros colegas.
- Entrevista do colega eng. Marcos

Monteiro. Nesta seção, ele expõe seu
ponto de vista sobre o mercado de
projetos estruturais, a interação entre
o projetista e a obra, a atuação da
ABECE para a valorização da profis-
são, a questão do software e o proje-
tista estrutural e a integração e o ge-
renciamento da produção das arma-
duras nas centrais de corte e dobra.
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Depois da árdua tarefa de conversão dos sistemas para
a nova norma NBR 6118:2003, finalizada com o lança-
mento da Versão 11 dos Sistemas CAD/TQS, resolve-
mos lançar no mercado duas novas versões: EPP Plus e
a nova versão Universidade.

Essas versões estão totalmente adaptadas e testadas,
de acordo com os requisitos da nova NBR 6118:2003.
Ambas versões incorporam todas as inovações implan-
tadas na versão Plena dos sistemas CAD/TQS e todo o
seu desenvolvimento teve como diretriz principal a faci-
lidade de utilização.

LANÇAMENTO
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CAD/TQS - EPP Plus e Universidade

CAD/TQS - EPP Plus

O CAD/TQS - EPP Plus está disponível para a elabora-
ção de projetos estruturais de edificações de pequeno
porte, mas com maior capacidade de elementos/an-
dares e melhor relação custo x benefício. Ela vem para
preencher uma lacuna existente na comercialização dos
Sistemas CAD/TQS, entre a versão EPP e a UNIPRO.

As principais características técnicas dessa versão, além
do aumento de sua capacidade em relação à Versão
EPP são: lançamento gráfico da estrutura através do
modelador estrutural, fácil utilização, geração e edi-
ção de plantas de formas, editor gráfico completo, aná-
lise estrutural, dimensionamento, detalhamento, dese-
nho, plotagem, quantitativos de materiais e memorial de
cálculo para edifícios com lajes maciças, nervuradas,
pré-fabricadas e treliçadas, pilares, vigas, vigas baldra-
me, sapatas e blocos, além das considerações do efei-
to de vento através do pórtico espacial.

CAD/TQS - Universidade

A nova versão CAD/TQS - Universidade, ampliada e re-
visada com base na versão EPP, vem para facilitar o
aprendizado e proporcionar aos estudantes o acesso
aos sistemas CAD/TQS junto a suas respectivas univer-
sidades, mostrando como essa ferramenta computacio-
nal pode ajudar os engenheiros projetistas na sua vida
profissional e auxiliando-os em eventuais trabalhos aca-
dêmicos.

A versão Universidade possui as mesmas característi-
cas técnicas da versão EPP, mas com um diferencial, a
possibilidade de utilização de lajes com protensão.

Para maiores informações sobre condições as comer-
ciais e capacidade, acessem www.tqs.com.br ou entrem
em contato com nosso departamento comercial, através
do e-mail comercial@tqs.com.br .
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A Planear foi criada há
quatros anos como uma
empresa de projetos que
atua em duas vertentes. Uma
é a área de desenvolvimento
de projetos estruturais
atuando, principalmente, no
mercado imobiliário. A outra
é a de consultoria a
fornecedores da construção
civil, com foco principal no
setor da siderurgia. Seu
fundador, Marcos Monteiro
formou-se pela Faculdade de
Engenharia da Universidade
Mackenzie, em 1988, e
estagiou no escritório de
Francisco Graziano e Mauro
Wajchenberg. Trabalhou
como assessor técnico da
Gerdau, na Unidade de Aço
para Construção Civil e mais
tarde tornou-se sócio de
Graziano, na Gramont. Por
fim, decidiu-se por trilhar um
novo caminho. Na Planear,
ele trabalha no bairro onde
cresceu, o Tatuapé, onde
vive com a família. A esposa,

arquiteta, é sua parceira na
empresa. Com a TQS, outra
antiga parceira, hoje divide o
desenvolvimento de um
software de gestão e
produção para empresas de
corte e dobra de aço. Em
paralelo, ele tem apoiado a
ABECE no desenvolvimento
do trabalho de valorização
profissional que deverá
resultar, em breve, em ações
que vão auxiliar os projetistas
na valorização e formalização
das atividades de projeto,
visando melhorar as
condições de atuação em um
mercado altamente
competitivo.

Como foi que sua carreira
começou?

Sou formado pelo Mackenzie, em
1988. No 3° ano de curso, iniciei es-
tágio em projetos estruturais no es-
critório Graziano & Wajchenberg.
Logo após formado, consegui in-
gressar no curso de pós-graduação
em estruturas na Escola Politécnica

da USP. Concluí os créditos, mas
antes de finalizar a dissertação fui
trabalhar na Gerdau. Permaneci por
quatro anos na unidade de Aço para
Construção Civil, onde elaborava
projetos de conversão e pisos, além
de assessoria a projetistas, obras e
palestras sobre qualidade e produti-
vidade na construção civil por todo
o Brasil. Nessa época, conheci vá-
rios projetistas que atuam no mer-
cado e acompanhei a criação da
ABECE, já que a Gerdau foi uma das
patrocinadoras. Este foi um grande
passo nesse mercado, pois até
então os projetistas não se conhe-
ciam. Cada um tinha os seus pro-
blemas e sua visão do mercado.
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Mercado de projetos: 
histórico, diagnóstico e propostas
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Existiam grandes antagonismos e
uma disputa nem sempre amigável.
No entanto, na verdade, os proble-
mas de uns eram os mesmos dos
outros. Com a formação da entida-
de, os projetistas passaram a se co-
nhecer mais e essa indisposição
entre os escritórios diminuiu muito.
A competição continua porque esta
é uma situação de mercado, mas
hoje os profissionais se relacionam
muito melhor, compartilham idéias e
existe a percepção de que a solu-
ção dos problemas do setor passa
pela colaboração de todos. Por
isso, a ABECE foi de importância
vital para essa integração entre os
projetistas.

Você vêm tendo uma trajetória
profissional diferente da maioria
dos projetistas. Isso foi planejado?

De certa maneira, sim. Saí da Ger-
dau para montar uma empresa com
o Eng. Francisco Graziano. Nós tra-
balhamos em conjunto por quatro
anos, até eu sair para montar a Pla-
near, uma empresa com atuação em
projetos, mas também consultoria,
aproveitando a minha experiência
no relacionamento consumidor-for-
necedor do setor da construção
civil. Muita gente me pergunta o
porquê de, após ter feito uma par-
ceria com o Graziano, um dos pro-

fissionais mais renomados do setor,
ter desejado mudar de rumo. Não
há uma resposta definitiva. A área
de desenvolvimento de projetos é
bastante complexa, exige muita de-
dicação e, ao mesmo tempo, não é
valorizada. Em um determinado mo-
mento de minha vida, em função de
problemas pessoais, comecei a
pesar todos esses aspectos. Refleti
muito sobre as condições exigidas
pela profissão e o retorno profissio-
nal e pessoal. O projetista estrutural,
em geral, é um apaixonado por sua
profissão. A preocupação técnica se
sobrepõe à questão comercial, e o
aviltamento de preços chegou a um
ponto alarmante. Hoje, o projetista
precisa executar ao menos três
vezes mais projetos, para manter
um padrão de vida equivalente ao
que tinha há 15 anos. Apesar de um
certo aumento de produtividade
com a informatização, hoje a dedi-
cação tem de ser muito maior, refle-
tindo na falta de convívio familiar e
social, ou seja, mais do que dinhei-
ro, o projetista está perdendo quali-
dade de vida e comprometendo se-
riamente a relação com seus fami-
liares. Foi por isso que decidi mudar
minha rotina de trabalho. Concluí
que era preciso buscar uma maior
qualidade no meu dia-a-dia, o que
implicava em mudanças na forma

de fazer algumas coisas. A principal
delas, naquele momento, foi a deci-
são de trabalhar perto de casa, no
Tatuapé, onde moro desde os 6
anos de idade, podendo estar mais
perto da minha família.

Eu passei a compreender
de uma forma mais

abrangente os problemas
de execução das obras,
bem como, a dificuldade

dos encarregados em
interpretar os projetos, o

que estava bom e o que era
preciso melhorar.

Essa decisão trouxe outras
aberturas profissionais?

Era uma de minhas expectativas.
Continuei na área de projetos estrutu-
rais, mas voltei a atuar na área de
consultoria, que tinha abandonado.
Logo que montei a empresa, comecei
a prestar consultoria para a Acindar,
uma siderúrgica argentina que tinha
adquirido uma operação aqui no Bra-
sil. Essa experiência nas duas áreas,
conhecimento do setor siderúrgico e
o contato direto com a área de proje-
tos e as obras, permitiram uma nova
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dimensão para o meu trabalho. Eu
passei a compreender de uma forma
mais abrangente os problemas de
execução das obras, bem como, a
dificuldade dos encarregados em in-
terpretar os projetos, o que estava
bom e o que era preciso melhorar.

O aspecto mais importante
no projeto estrutural é

justamente sua conceituação
e modelagem, isto é,

entender como a estrutura
funciona.

Quais são os pontos onde mais
aparecem problemas?

O aspecto mais importante no pro-
jeto estrutural é justamente sua con-
ceituação e modelagem, isto é, en-
tender como a estrutura funciona.
Por outro lado, o projeto pode ter
sido muito bem concebido, modela-
do e dimensionado, mas se na obra
as armações tiverem comprimentos
errados e não couberem nas for-
mas, ou ainda, oferecerem grandes
dificuldades de montagem exigindo
adaptações em campo, então,
aquele projeto, que é muito bom,
perderá credibilidade junto ao clien-
te. Ou seja, tecnicamente ele é per-
feito mas para a produção na obra
deixa muito a desejar.

Qual é a solução mais indicada?

Minha visão sempre foi a de que o
projetista tem de participar da
obra, o que não é tradição na
nossa área. Além disso, com os

preços que estão sendo pratica-
dos, o engenheiro não tem muito
tempo para visitar a obra e acom-
panhar o trabalho, o que, a meu
ver, é um erro. Eu já ouvi a seguin-
te frase: “eu não vou à obra para
não ver os erros de execução,
assim fico mais tranqüilo”. Eu
penso que nós devemos, sim, ir às
obras para ver os erros que estão
sendo feitos. Isso serve tanto para
melhorar o nosso projeto, como
para verificar o que não está sendo
respeitado na produção, o que
podem ser coisas bastante graves.
É claro que o projetista tem de co-
brar por essa atividade, mas ele
tem de estar presente. A Planear
não têm buscado clientes fora da
região do Tatuapé: o foco dela é a
Zona Leste de São Paulo. Isso per-
mite, que se os clientes tiverem al-
guma solicitação, podemos nos
deslocar rapidamente até a obra
para verificar o problema. A ques-
tão é ser remunerado por isso, mas
acredito que o cliente acaba valori-
zando esse aspecto e, na hora de
fechar um contrato, ele analisa
esses diferenciais, além do preço.

Você acha que este é um dos
pontos críticos entre projetistas
e construtores?

É muito importante ao projetista
mostrar para o cliente que aquele
algo a mais é muito importante. O
acompanhamento do profissional é
um diferencial, seja pela tranqüilida-
de, segurança e confiança que
transmite. Claro que esta aproxima-
ção é difícil à medida que a constru-
tora cresce. Quanto maior a cons-

trutora, mais distante você está do
foco de decisão e a análise passa a
ser muito fria, ou, mais exatamente,
monetária. Fica mais difícil porque o
corpo técnico da obra não tem o
poder de decisão sobre a escolha
do projetista. Numa construtora
menor, em geral, o profissional fala
diretamente com o dono e existe um
relacionamento, facilitando o reco-
nhecimento desses diferenciais. O
projetista pode até ir mais vezes até
à obra do que o padrão de merca-
do, mas há mais chances de ele ser
melhor remunerado. Eu diria que
para os escritórios menores este
pode ser um caminho, ou seja, re-
gionalizar-se e diferenciar o atendi-
mento para ser mais competitivo.

Eu já ouvi a seguinte frase:
“eu não vou à obra para não

ver os erros de execução,
assim fico mais tranqüilo”.

Você é um dos participantes do
grupo de valorização profissional
da ABECE. Como tem sido a
evolução desse trabalho?

No final de 2001, houve uma reu-
nião na entidade para se discutir
sobre a desvalorização do projeto
estrutural e a dificuldade do clien-
te em compreender a importância
dessa atividade no seu empreendi-
mento. Percebemos que não
adiantava se falar em honorários
mínimos, pois, esta a questão era
mais abrangente, dizendo respeito,
na verdade, à valorização do pro-
fissional. Então o grupo coordena-

RUA OLYMPIO DE CARVALHO, 83 - CEP 33400-000 - LAGOA SANTA/MG . DDG: 0800-993611 - TEL. (31) 3681-3611 - FAX: (31) 3681-3622
e-mail: atex@atex.com.br - http://www.atex.com.br
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do pelo engenheiro Augusto Pe-
dreira de Freitas, que já vinha
atuando no trabalho de desenvol-
vimento do escopo de projeto,
agregou também essa causa.

Por que os profissionais ainda
lidam com esse problema?

O comprador reclama muito por não
receber do projeto tudo o que ele
precisa, enquanto o projetista acha
que faz muito mais do que deve pelo
que recebe. Existem várias questões
mal resolvidas nessa relação. Uma
das ações mais acertadas, desen-
volvida pela ABECE, foi a definição
do escopo mínimo de um projeto es-
trutural. É uma ferramenta que reúne
todas as fases e interfaces de de-
senvolvimento do projeto, definindo
que serviços são básicos e quais
são adicionais. Esse trabalho foi de-
senvolvido em conjunto com entida-
des como o SINDUSCON e o SECO-
VI, estando pronto para ser lançado.
Além disso, acabou levando a inicia-
tivas semelhantes de entidades
como a ASBEA e ABRACIP.

O comprador reclama muito
por não receber do projeto

tudo o que ele precisa,
enquanto o projetista acha
que faz muito mais do que

deve pelo que recebe.

Depois de tanto trabalho, quais
são as principais conclusões?

Nesse período, o grupo se certificou
de que a valorização profissional
passava pela formalização das ativi-
dades de projeto e pela operaciona-
lização das diversas ações que vêm
sendo desenvolvidas pela ABECE,
além de uma orientação sobre hono-
rários de referência. A idéia não foi
de formatar uma tabela, mas sim
mostrar aos projetistas como é a for-
mação de preços de um projeto es-
trutural. Para isso, foram feitas con-
sultas a vários escritórios de diver-
sos tipos e portes. A partir de tipolo-
gias pré-estabelecidas foram levan-
tados custos de desenvolvimento de
projeto para uma empresa inserida
no mercado formal, ou seja, com
atuação regular, legalmente estabe-
lecida, corpo fixo de funcionários,
softwares regularizados e com con-
dições de desenvolvimento. Qual a

credibilidade de um projeto estrutu-
ral se a empresa que o elabora é to-
talmente informal? Nessa situação, a
empresa pode até sobreviver mas
não consegue se desenvolver. Por
meio do escopo mínimo e da tabela
de valores de referência, o cliente
poderá saber o que é e qual o valor
justo para um projeto de boa quali-
dade, mesmo que haja pequenas
variações para cima ou para baixo.
Por outro lado, se o valor estiver
muito abaixo dessa referência, pro-
vavelmente, alguma coisa não está
certa. É importante destacar que um
escritório que não consegue se
manter, fecha ou muda de nome. E a
construtora ficará desassistida, caso
venha a correr algum problema em
seu empreendimento.

O trabalho evoluiu em outros
campos?

Foram desenvolvidas planilhas de
gerenciamento, colocadas de uma
maneira muito simples, para que o
projetista levante os custos do seu
escritório de maneira rápida e fácil.
Ele pode verificar, por exemplo,
que existe um valor mínimo, abaixo
do qual é melhor não pegar o pro-
jeto, senão haverá grande risco
para a empresa. Assim, é possível
para cada escritório avaliar seus
custos e definir um patamar abaixo
do qual não se pode descer. Outra

planilha que será distribuída per-
mitirá ao cliente, com base em seu
projeto de prefeitura e em alguns
fatores adicionais (K), a determina-
ção do valor de referência do pro-
jeto estrutural. O fator K contempla
o número de subsolos, de pavi-
mentos adicionais, existência de
transições, contenções, entre ou-
tros elementos, e levam a um valor
base do projeto compatível com a
condição da obra.

A validação dos projetos
poderia definir, para projetos

a partir de determinado
porte, limites de

deformações, condições de
análise de estabilidade entre
outros parâmetros a serem

respeitados.

Saliento novamente que o impor-
tante é que esses valores foram
definidos com base na realidade
de custos de diversos escritórios e
compatíveis com o objetivo de for-
malização da atividade de projeto
estrutural.

Quais serão os próximos passos?

Estudamos uma forma de integrar
ao projeto a questão do seguro, do
escopo, de um modelo de contrato
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padrão e da validação do projeto
estrutural. O seguro profissional,
em caso de algum problema na
obra ocasionado por erros de pro-
jeto, garante ao cliente o ressarci-
mento de custos adicionais gera-
dos por intervenções na estrutura.
O escopo elenca as fases do pro-
jeto, dando transparência ao pro-
cesso e evitando discussões futu-
ras. Um outro problema é que o
setor ainda peca por não utilizar
contratos, não havendo formaliza-
ção da contratação. Por fim, a va-
lidação dos projetos poderia defi-
nir, para projetos a partir de deter-
minado porte, limites de deforma-
ções, condições de análise de es-
tabilidade entre outros parâmetros
a serem respeitados, seja com
base nas normas brasileiras ou in-
ternacionais, a fim de garantir ao
cliente que seu projeto foi desen-
volvido dentro das recomendações
da boa técnica.

Há grande dificuldade do cliente
em compreender o projetista e
seu trabalho?

Com a informatização, o resultado
gráfico é muito parecido. Mesmo
que os trabalhos sejam diferentes
do ponto de vista conceitual e de
segurança, graficamente podem
parecer semelhantes. Isso não é
culpa das empresas de software,
mas é a percepção do cliente. A
análise da qualidade do projeto,
muitas vezes, só pode ser compro-
vada dali a alguns anos. Há dificul-

dades em se avaliar corretamente a
qualidade de um projeto, implican-
do riscos aos moradores, pois, é
comum encontrarmos projetos que
não respeitam as normas ou con-
ceitos básicos de equilíbrio.

Há dificuldades em se avaliar
corretamente a qualidade de
um projeto, implicando em

riscos aos moradores, pois, é
comum se encontrar projetos

que não respeitam as
normas ou conceitos básicos

de equilíbrio.

Por que hoje isso acontece com
maior freqüência?

No passado, fazer um projeto era
quase uma Arte. O projetista de
formas, profissional que era forma-
do ao longo dos anos pelo escritó-
rio, ajudava o engenheiro a lançar
as fôrmas do edifício, o que fazia
como se pintasse um quadro. Exis-
tia maior envolvimento. Com o in-
tenso processo de informatização,
perdeu-se muito desse romantis-
mo. Claro que este é um processo
global, que envolve aspectos eco-
nômicos, mas preocupa porque o
processo antigo se fundamentava
em várias etapas de verificação e
revisão dos projetos. Hoje os escri-
tórios enxugaram demais seu
corpo técnico e, por vezes, o pró-
prio engenheiro que modelou a es-

trutura, desenhou as armaduras e
fez a verificação. É a mesma pes-
soa que está fazendo tudo, e isso é
muito prejudicial porque aumenta a
possibilidade de erros passarem
sem serem notados. Os escritórios
que estão há mais tempo no mer-
cado estão sentindo esse proble-
ma. Eles têm consciência de que a
confiabilidade do projeto hoje é in-
ferior, mas precisam se adaptar-se
às condições do mercado. Eu tive a
felicidade de viver o final dessa
fase romântica e a da pré - infor-
matização. Vi os benefícios dos
sistemas na absorção do trabalho
braçal. Mas observo também que
há distorções que devem ser corri-
gidas. No passado, como não
havia ferramentas muito sofistica-
das, era preciso simplificar o mo-
delo de cálculo do edifício aplican-
do-se as bases e conceitos tradi-
cionais da engenharia de projeto.
Hoje um engenheiro recém-forma-
do tem acesso a uma ferramenta
extremamente poderosa, que en-
volve conceituação de projeto
muito pesada, complexa. E por não
ter vivência, por não ter essa base
teórica muito forte, não tem como
analisar se os resultados são con-
sistentes. Este é o lado perigoso.

Já vi situações em que a
estrutura poderia ter sido

levada à ruína por
modelagem inadequada, mas
que passou, porque ninguém
pegou as falhas do projeto.

Que risco é esse?

Se, por um lado, há uma ferramen-
ta que consegue dar uma rápida
resolução para os problemas, por
outro, nem sempre quem está ope-
rando esse instrumento tem a ca-
pacidade de avaliar todos os con-
ceitos envolvidos e seus limites de
validade, empregados na solução
da estrutura. Já vi situações em
que a estrutura poderia ter sido le-
vada à ruína por modelagem ina-
dequada, mas que passou, porque
ninguém pegou as falhas do proje-
to. Esta é uma situação que envol-
ve risco de segurança para quem
depois vai utilizar a estrutura e
aponta para o uso inadequado das
ferramentas disponíveis.



A Planear fez uma parceria com
a TQS. Qual é o objetivo?

Dentro de sua filosofia de presta-
ção de serviços e consultoria, a
Planear detectou a necessidade de
desenvolvimento de ações junto às
empresas de corte e dobra de aço:
elas precisavam de uma ferramen-
ta para auxiliar a produção, bem
como para gerenciar a empresa
como um todo, seja área de ven-
das, logística ou gestão. A TQS já
tinha algo nessa linha, o CORBAR,
mas carecia de continuidade de
desenvolvimento. Fiz um contato
com o Nelson Covas, mas sem
muita expectativa, achando que
não fosse interessar a ele em fun-
ção do grande volume de trabalho
com as inovações em curso dos
programas de cálculo. Contrarian-
do minha expectativa inicial, ele se
interessou e acreditou na idéia. Foi
assim que iniciamos o desenvolvi-
mento da família G-Bar.

Família G-Bar? 

Sim. Durante nossas conversas,
idéias surgiram e se concretizaram,
tanto que hoje temos algumas solu-
ções inovadoras em nível mundial.

O G-Bar INT é uma ferramenta
completa para produção e admi-
nistração das empresas de corte e
dobra de aço. Tem gerenciamento,
controle de estoque, produção,

vendas, tudo de forma integrada,
possibilitando um controle com-
pleto da empresa.

O G-Bar OR contempla apenas as
atividades de produção da central
de corte e dobra, sendo indicado
para empresas que estão satisfei-
tas com seu software de adminis-
tração e necessitam otimizar as
atividades de produção. Uma
grande vantagem do sistema é
que, por ser desenvolvido sobre
plataforma de banco de dados,
permite o intercâmbio de informa-
ções com outros softwares admi-
nistrativos. Além disso, as ordens
de produção já são geradas com
códigos de barras bidimensionais,
permitindo a programação auto-
mática das estribadeiras, reduzin-
do muito o tempo e os erros de
programação das mesmas.

O G-Bar IGV irá permitir a
racionalização das atividades

das centrais de corte e
dobra, através da importação
digital de dados de projetos
gerados pelo sistema TQS.

Por fim, o G-Bar IGV irá permitir a
racionalização das atividades dos
departamentos técnicos das cen-
trais de corte e dobra, através da
importação digital de dados de pro-

jetos gerados pelo sistema TQS e
de uma série de facilidades para ve-
rificação da consistência dos proje-
tos e gerenciamento das entregas.

Parece interessante, mas isso
não trará acréscimo de trabalho
aos projetistas?

Estamos muito atentos a esse as-
pecto. Essa importação digital não é
feita em nível mundial, em função da
complexidade na geração de infor-
mações das armaduras de forma
padronizada e consistente. Várias
ações vêm sendo desenvolvidas
para que nada mude na rotina do
projetista. Assim, desde que opere
o sistema CAD/TQS corretamente
na geração das armaduras, a cen-
tral de corte e dobra terá condições
de importar essas informações para
o G-Bar IGV e, posteriormente,
enviá-las para qualquer software de
gerenciamento da produção. Temos
sido muito enfáticos com as cen-
trais no sentido de mostrar que o
projetista é peça fundamental para
o sucesso do projeto.

E como está a andamento desse
processo?

Criamos uma empresa, a TQS-Pla-
near, apenas para desenvolver e co-
mercializar o G-Bar, com grande
preocupação em dar suporte ade-
quado aos clientes. Eu acredito que
estamos dando um grande passo
para auxiliar a integração da cadeia
produtiva que envolve as construto-
ras, os projetistas e os fornecedores
do serviço. Essa ferramenta conse-
gue agilizar drasticamente a comu-
nicação e, principalmente, reduzir
muito as possibilidades de erros, o
que é interesse de todos. Esse é o
caminho: utilizar as ferramentas
computacionais para melhorar a
produtividade e a qualidade de vida
dos envolvidos.
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Durante os meses de abril e maio de 2004 circulou na
“comunidadetqs” uma série de mensagens sobre um
assunto atualíssimo: norma é lei? A questão colocada
pelo colega eng. Edie R. Fernandes de Curitiba foi
debatida por diversos profissionais da nossa engenharia
estrutural. Por ser um assunto do momento e, pelo
alcance do TQS News, reproduzimos abaixo o
conteúdo, na íntegra, destas mensagens.

A “comunidadetqs” é um fórum de troca de idéias e
opiniões, via e-mail, sobre diversos assuntos (técnicos,
divulgação, valorização profissional etc.) relacionados a
engenharia estrutural, mantido pela TQS Informática.
Atualmente a “comunidadetqs” possui da ordem de
1000 participantes. Os interessados em fazer parte da
“comunidadetqs” devem enviar um e-mail para:
moderador@tqs.com.br. O acesso é livre e gratuito.

OPINIÕES

Norma é lei?

Meus colegas:

Participei da apresentação feita em Curitiba, pelos co-
legas da TQS, sobre as implicações da nova NBR
6118: 2003. Como sempre, Nelson Covas, Aurélio e
Herbert, foram brilhantes nas apresentações. Entre-
tanto minha cabeça leiga está “encucada” com algu-
mas colocações de integrantes da Comunidade e Par-
ticipantes das reuniões da TQS e, por isso, preciso de
elucidações. Até que ponto as normas da ABNT
podem ser consideradas como leis? É possível contra-
riar as normas com projetos justificados, como sempre
foram, sem cometer pecados graves? As indagações
têm como justificativa a “dureza” que vai ser tentar
empurrar goela abaixo dos clientes mudanças tão ra-
dicais, no meu ainda cru entendimento.

Um abraço a todos e um bom fim de semana.

Eng. Edie Ramos Fernandes, Curitiba, PR

Prezado Edie e demais colegas:

As perguntas do colega Edie, transcritas a seguir, colo-
cadas no exato momento em que entra em vigor nossa
nova norma, são da maior pertinência e importância e
merecem nossa reflexão.

Até que ponto as normas da ABNT podem ser consi-
deradas como leis?

É possível contrariar as normas com projetos justificados,
como sempre foram, sem cometer pecados graves?

Ofereço minha contribuição, para discussão do assun-
to, sob uma apreciação lógica, mas, obviamente, sem
competência jurídica, e associo-me ao Edie em seu
desejo de aperfeiçoar o entendimento dessas ques-
tões fundamentais, com o auxílio de outras opiniões
nesse Foro.

Vamos às perguntas:

Até que ponto as normas da ABNT podem ser consi-
deradas como leis?

Minha opinião:

As normas da ABNT não são leis!

As normas da ABNT são normas técnicas, enquanto as
leis são norma jurídicas ou legais. As diferenças entre as
duas passam pelos seus distintos objetivos e campos de
competência e diferentes linguagens, entre outros as-

pectos. Disso resulta que às normas técnicas cabe, ex-
clusivamente, interpretação e aplicação técnica pelos
técnicos qualificados, enquanto que à norma legal cabe,
exclusivamente, interpretação e aplicação jurídica pelos
juízes de Direito.

A ABNT, apesar de ser uma sociedade civil (portanto
não-oficial), é a entidade reconhecida como competen-
te, em nosso país, para enunciar as normas técnicas, e
as suas normas constituem-se referência e exigência em
algumas normas jurídicas, tais como a Lei n° 8.078, de
Proteção e Defesa do Consumidor e a Lei n° 4.150, que
regulamenta as obras públicas.

Com base no acima exposto, concluo que as normas da
ABNT, apesar de técnicas, possuem em juízo, sob a luz
das leis acima, força de lei jurídica, devendo sua obser-
vância constituir-se não apenas um dever ético-profis-
sional, mas também uma obrigação legal.

Entendo, no entanto, que, pelas diferenças acima apon-
tadas entre as normas técnica e as jurídicas, a interpre-
tação da observância ou não de uma norma técnica é
uma atribuição exclusiva e intransferível dos próprios
técnicos. Desse fato resulta a necessidade indispensável
da participação dos “assistentes técnicos”, dos quais se
utilizam os juízes nas questões judiciais que envolvem
interpretação de norma técnica. Aquela velha estória de
que justiça bem feita exige cada macaco em seu próprio
galho! Ao Juiz não caberá a interpretação da norma téc-
nica, mas sim a interpretação das informações e conclu-
sões prestadas pelos assistentes técnicos às questões
formuladas pelo próprio juiz e pelos advogados das par-
tes envolvidas no processo.

Julgo pois que não será demais destacar a fundamental
importância que tem a assistência técnica - constituída
pelos próprios técnicos - em qualquer julgamento de
mérito, pois a vontade das tormas - técnicas ou jurídicas
- são, em última análise, a vontade de quem as interpre-
ta. Por isso mesmo, caberão sempre os recursos judi-
ciais, pois os intérpretes, engenheiros e juízes, não se
colocam acima das normas a título de interpretá-las e
aplicá-las, mas sim estão a serviço de um bem maior
que são a Segurança e a Justiça.

Vem então a segunda e importante pergunta:

É possível contrariar as normas com projetos justificados,
como sempre foram, sem cometer pecados graves?

Preliminarmente, distingo entre a situação grave de
“contrariar”, contrapor-se, insubordinar-se à norma téc-
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nica e a situação sem gravidade de afastar-se dos pro-
cedimentos recomendados nas norma, pela adoção de
outros igualmente válidos e justificáveis.

“Contrariar” a norma é desobedecê-la onde ela é impo-
sitiva, como, por exemplo, se o assistente técnico é
capaz de convencer, em seu Parecer, que o projetista da
estrutura não atendeu ao requisito básico de garantia de
resistência ou de comportamento adequado em serviço
ou de durabilidade da mesma.

Afastar-se da norma, ao contrário, é utilizar procedimentos
alternativos aos recomendados em seu texto, sem prejuízo
do atendimento aos requisitos básicos. Esses procedimen-
tos alternativos - que podem envolver hipóteses, critérios,
modelos, métodos, processos, etc. - devem ser plenamen-
te justificáveis (caso arguídos). Esses procedimentos alter-
nativos com essas características podem ter fundamento
em normas técnicas estrangeiras ou nas publicações de
natureza técnica, utilizadas com competência e bom senso
próprios aos profissionais de elevada experiência.

A nossa própria norma NBR 6118 prevê, explicitamente,
essas situações de procedimentos alternativos, justificá-
veis, em diversos casos, em seu texto.

Realmente, sendo a norma técnica uma síntese do co-
nhecimento, práticas e técnicas consolidadas à época
de sua edição, através da experiência e da pesquisa, é
evidente que, à medida que novos conhecimentos, prá-
ticas e técnicas se consolidam e se acrescentam às
existentes, pelo seu natural desenvolvimento, mais ob-
soleta torna-se a própria norma, e mais bem-vindos
serão também os novos procedimentos (justificáveis)
com base nesse progresso, por atenderem com melhor
adequação aos elevados interesses da sociedade e dos
indivíduos, em todos seus aspectos tangíveis.

Se não fosse assim, como ficaria o progresso da Enge-
nharia de Estruturas, se constatarmos que a 1ª NB-1

levou 20 anos para ser reeditada, a 2ª, exigiu 18 anos e a
3ª, 25 anos para, por fim, termos a NBR 6118:2003? O
que aconteceria com a Engenharia, se a norma fosse,
não o farol da competência, mas sim o grilhão da inteli-
gência? Não fosse a síntese do conhecimento atualizado
em um dado instante, para se transformar em restrita im-
posição de lei, desassistida por assistência técnica?

Se não for assim, como poderemos assistir outras vezes a
competência e a vontade técnicas nacionais erigirem, com
destemor, edifícios como o e-Tower, SP, que utiliza concre-
tos com 125 MPa de resistência, apesar de estes estarem
ainda excluídos das normas, inclusive da NBR 6118:2003?

A minha opinião está, obviamente, sujeita a revisão, após
leitura das demais discussões que, por certo, sobrevirão.

Abraços.

Eng. Antonio C. R. Laranjeiras, Salvador, BA

Caro colega:

Pela lei de proteção ao consumidor, toda norma promul-
gada pela ABNT é lei.

Eng. Giovanni Palermo, São Paulo, SP

Caro Prof. Laranjeiras:

Após a leitura de sua brilhante, como sempre, explana-
ção sobre normas técnicas, resta-me perguntar-lhe:

Quando foi editada a primeira NB-1?

Abraços,

Eng. Carlos Roberto Santini, Itapeva, SP

Prezado Edie;

A minha opinião, com relação a este assunto é exata-
mente a mesma do Prof. Laranjeiras.

Abraços,

Eng. Godart Sepeda, Rio de Janeiro, RJ

Resposta-mensagem de Edie Ramos Fernandes:

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor - Lei n°
8.078 de 11/9/1997; Decreto Lei n° 2.181 de 20/3/97
assim se expressa:

“Seção IV

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços:

VIII - Colocar, no mercado de consumo, qualquer produ-
to ou serviço em desacordo com as normas expedidas
pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas espe-
cíficas não existirem, pela Associação Brasileira de nor-
mas técnicas ou outra entidade credenciada pelo Con-
selho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - Conmetro.”

Conclui-se que todas as normas já eram de uso compul-
sório, assim como a NBR 6118: 2003/2004 ora em vigor.

Abraços caetés,

Eng. Civil Marcos Carnaúba, Maceió, AL
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Caros Palmeira, Edie e demais colegas:

Concordo plenamente com o exposto pelo Palmeira,
mas.....

É de pleno conhecimento que o perito é um cargo de
confiança de um juiz (leigo). Muitas vezes este perito
acaba atuando não só em uma área específica, mas em
várias (e nessas, ele muitas vezes não é perito). Outra
coisa comum com os peritos é o acumulo de serviço; 60,
70, 80 processos e pouco tempo para responder os que-
sitos da outra parte do processo.

Então, restam algumas dúvidas: como ele (perito) terá
tempo para analisar e comparar normas, modelos e
afins? Ele (perito) terá competência para isto????

Até chegarem a uma conclusão justa e honesta, o nome
do engenheiro responsável estará difamado, no Cidade
Alerta, Globo etc. e tal. Ai já era, é mais fácil derrubar um
muro do que levantá-lo.

Na minha humilde opinião, creio que não vale muito a
pena partir para outros caminhos (possivelmente corre-
tos e ideais para esses casos específicos), pois o resul-
tado será uma bela dor de cabeça.

Abraços,

Eng. Cláudio Lezana Martin, São Paulo, SP

Caro Edie Ramos Fernandes:

Obrigado pelo “mestre”, me colocar junto dessa turma é
bondade demais.

Mas vamos à pergunta: “É lei?”

O Prof. Laranjeiras, como sempre, já respondeu com ver-
dadeira mestria. Mas eu vou dizer o que penso, dentro da
prática e da simplicidade (sem contudo ser simplório):

A norma em si não é lei e jamais poderia ser, (motivo ex-
postos pelo Laranjeiras), no entanto, não aconselho a
ninguém estar fora dela porque a nossa norma é citada
explicitamente no Código de Defesa do Consumidor e
este, sim, é lei. Esse código coloca ao fornecedor o ônus
da prova e faz com que todo o produto seja posto em
dúvida caso uma de suas partes o seja.

É lógico que a análise de engenharia será feita por um
engenheiro como perito do juiz, no entanto, já houve um
caso (bastante comentado aqui), onde o analista teve de
citar que um certo pilar estava com carga superior à ad-
missível mas que tal peça não foi o motivo do desaba-
mento e, no entanto, o juiz condenou o calculista, acho
que por via das dúvidas.

É prudente, assim, que sempre estejamos dentro das
normas e “prudência e caldo de galinha não fazem mal
a ninguém”.

Forte abraço do colega e acho que parente,

Eng. Antonio Sá F. Palmeira, São Luís, MA

Prezado Santini:

Agradeço suas palavras de apoio e incentivo à minha
mensagem.

A primeira NB-1 foi editada pela então recém-criada
ABNT, em 1940. A Comissão de Estudos que redigiu
essa norma era composta dos seguintes membros:
- Humberto Fonseca (Presidente);
- Telêmaco van Langendonck;
- Feliciano Penna Chaves;
- José Furtado de Simas;
- Raul de Albuquerque;
- José Augusto Junqueira;
- João Baptista Bidart;
- Paulo Franco Rocha.

Essa norma introduziu, de forma pioneira, o dimensiona-
mento de peças fletidas no regime de ruptura (estádio III).

Você encontrará ricas informações sobre a normatização
do concreto armado entre nós no valioso livro do Prof.
Augusto Carlos de Vasconcelos, O Concreto no Brasil,
Vol.1, São Paulo, Copiare, 1985.

Abraços,

Eng. Antonio C. R. Laranjeiras, Salvador, BA
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Prezados colegas:

Realmente as normas não são leis e está tudo muito
bem explicado pelo Prof.Laranjeiras.

Entretanto, gostaria de acrescentar que é preciso um es-
forço especial para apresentar soluções tecnicamente
aceitáveis que se desviem da norma, que costuma resu-
mir “o estado da arte” vigente. Por outro lado, as normas
facilitam a nossa vida proporcionando um caminho se-
guro que reduz os riscos e favorece a nossa postura pro-
fissional em qualquer momento.

Seguir a nova norma torna-se necessário porque a ante-
rior não vale mais, está errada e obsoleta, por mais que
os reacionários digam que “está cheio de obras aí, per-
feitas, calculadas pela norma antiga”. É um saudosismo
desnecessário e arriscado, não recomendo.

Dá um trabalhão a nova norma? Claro! É uma norma
avançada, de primeiro mundo, exige uma re-aprendiza-
gem, até mesmo nova aprendizagem e esta é nossa res-
ponsabilidade profissional. Tem erros? Sim, também
tem. Não erros conceituais, mas erros do tipo errata, que
merecem nossa atenção e colaboração, denunciando-
os corajosamente.

No mais, tudo pelo bem da Engenharia de Estruturas! A
Nova norma é apenas o primeiro passo. Tenho dito que
há uma “nova engenharia” e uma “nova arquitetura” no
ar, novas tecnologias para o emprego do concreto, que
exigirão estudos ainda mais profundos. Quem quiser
acompanhar “é bom ir treinando” com a nova norma,
pois logo estaremos trabalhando com um material revo-
lucionário de altíssimas resistências, imbatível em custo,
qualidade e ilimitada criatividade.

Dou apenas uma pista: a maioria dos professores de ma-
teriais de construção de hoje, a exemplo do Ibracon
anualmente, faz concursos de resistências elevadas e ou-

tras inovações (supertrabalhabilidade, compacidade,
elasticidade, etc.) entre seus alunos de graduação. Esta
meninada vai “saber tudo” desse material e trabalhar com
ele. Aí sim, nossa geração vai passar... e ficaremos assis-
tindo a coisas que até Deus duvida. Por exemplo: arquite-
to discutindo formas estruturais com o Engenheiro Proje-
tista e o Engenheiro Construtor para saber se passa,
ainda na fase de concepção, sob as vistas do Proprietá-
rio. Outro exemplo: simulações de custo que permitirão
decidir qual o Projeto Arquitetônico que se “encaixa” nas
disponibilidades financeiras do Proprietário..., etc.

Desculpe se muito me empolguei.

Eng. Egydio Hervé Neto, Porto Alegre, RS

Prezados colegas da comunidade,

Prezado Edie:

Há alguns anos assisti a uma palestra proferida no Instituto
de Engenharia de São Paulo - Divisão de Estruturas - por um
colega nosso, eng. Paulo Grandiski. O Paulo já foi engenhei-
ro de estruturas e hoje atua em na área de perícias judiciais.

O Paulo foi muito claro e enfático. Com o advento do
Código do Consumidor, serviços têm que seguir as nor-
mas do Conmetro. Na falta de normas do Conmetro, as
normas a serem obedecidas são as da ABNT. Em inúme-
ros casos reais julgados, o eng. Paulo disse que se o
projeto está contra a norma ABNT, ele está contra a lei.
Não tenho agora em mãos os números de leis e decre-
tos e nem o texto original mas o Paulo é um profundo
conhecedor do assunto.

Portanto, norma da ABNT é lei!

Uma questão que o Paulo colocou é singular: como o
texto está escrito hoje, nós não podemos seguir uma
norma mais moderna para abordar um determinado as-



13

TQSNEWS

http://www.tqs.com.br TQS - Tecnologia e Qualidade em Sistemas

sunto estrutural em que a nossa norma da ABNT está
defasada. É um absurdo mas a lei é assim. Esta era a
grande preocupação dele na época.

Além dessas questões explicadas pelo eng. Paulo, tive a
oportunidade de acompanhar uma disputa técnica (veri-
ficação estrutural) de um grande empreendimento loca-
lizado aqui em SP. Um cliente e amigo nosso, grande en-
genheiro estrutural, não seguia exatamente todos os
pontos e quesitos de norma. Durante o processo de ve-
rificação estrutural, foi levantada a questão polêmica: al-
guns itens não estavam projetados exatamente confor-
me a norma ABNT pois o projetista, repito, de enorme
experiência, já havia projetado outras edificações simila-
res com total êxito. Quando o investidor de milhões de
dólares tomou conhecimento de que o projeto estava,
em pequena parte, contra a norma e, portanto, contra a
lei (!!!!!!), o projeto foi parcialmente entregue a outra em-
presa e as conseqüências foram desastrosas para o pro-
jetista original. Depois deste fato ocorrido, real, com um
colega nosso de alto gabarito técnico, sempre que
posso alerto aos colegas: norma ABNT é lei e deve ser
seguida rigorosamente.

Saudações,

Eng. Nelson Covas, São Paulo, SP

Colegas:

As normas são ou não leis?

Vejamos o que trata o art. 39 inciso VIII da Lei n° 8.078/90
ou conhecido como Código de Defesa do Consumidor.

“Art. 39 - É vedado a fornecedor de produtos e serviços:

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produ-
to ou serviço em desacordo com as normas expedidas
pelos órgãos oficiais competentes, ou, se as normas es-

pecíficas não existirem, pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade credenciada
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - Conmetro”.

Normas podem não ser leis, mas por lei nós temos que
seguir as normas.

Abraços,

Eng. Civil Silvio Edmundo Pilz, Chapecó, SC

Caros colegas:

O eng. Sílvio Edmundo Pilz foi claro e conciso. Gostaria
de acrescentar:

O Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078), promul-
gado em 11 de setembro de 1990, em vigor desde 11/3/91,
está entre o que há de mais moderno em matéria de defesa
do consumidor; reconheceu e detalhou os direitos básicos
do consumidor, criou normas específicas para a responsa-
bilidade civil do fornecedor, inverteu o ônus da prova, dispôs
sobre publicidade, estabeleceu mecanismos para o contro-
le das condições dos contratos, instituiu instrumentos para
serem utilizados pelos consumidores para sua auto-defesa
e dispôs sobre o aparato repressivo administrativo e penal.
Caracteriza-se, fundamentalmente, por sua abrangência. É
uma lei voltada à prevenção, à reparação e à punição.

A desobediência às normas da ABNT é desobediência à
uma lei decretada pelo Congresso Nacional e sanciona-
da pelo presidente da República. Portanto, os estudos,
a preparação, a redação de uma norma e sua aprovação
pela ABNT é uma grande responsabilidade. Norma não
é recomendação, não é aula, não é simples exercício
acadêmico, nem tese filosófica. É uma exigência legal.
Evidentemente nenhuma condenação na Justiça é auto-
mática. O direito à defesa permite que o acusado de
crime ou contravenção apresente um perito de sua con-
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fiança que poderá ou não convencer o Juiz de sua boa
fé e, eventualmente, de sua boa técnica.

“Dura Lex, Sed Lex”. Afinal, sob algum aspecto, somos
todos consumidores.

Um abraço a todos.

Eng. J. Moisés Spiguel, São Paulo, SP

Caro Nelson Covas:

Endosso o que disse Mestre Laranjeiras. A norma não é
uma lei, mas tem que ser obedecida por força do Códi-
go do Consumidor. Esse sim, é uma lei.

Em termos de lei a nova norma tem semelhança com a
personagem de uma velha novela, a viúva Porcina, que
foi sem nunca ter sido.

Dê uma regulagem no colega Edie, que me incluiu no rol
dos “mestres”, um caeté apedeuta que nem da maçona-
ria tem esse título!

Abraços caetés,

Eng. Civil Marcos Carnaúba, Maceió, AL

Caros colegas:

Resumindo o assunto, se é ou não uma lei, tem que ser
obrigatoriamente seguida.

Eng. Arnoldo Wendler, Campinas, Franca, SP

Prezados colegas:

Seguir normas técnicas é antes de mais nada um sinal
de inteligência. Imaginem se alguma coisa der errado e
perguntarem que norma foi seguida, se você não seguiu
nenhuma ou seguiu sua “experiência”, vai ficar difícil
para algum advogado defender você.

Saudações

Eng. Ivan Lippi, São Paulo, SP

Sou 100% favorável à normas técnicas, onde se investiu
muito conhecimento, pesquisa e dinheiro!

Sem querer polemizar, só quero esclarecimentos, pois
não me convenci com os termos utilizados nesta dis-
cussão sobre a obrigatoriedade do uso da nova norma,
questiono:

Eu grifei na mensagem abaixo a expressão: ... em de-
sacordo ...

Pergunto: se eu utilizar o CEB ou DIN ou uma outra
norma internacional consagrada, estarei em desacordo
com a NB? Ou como outros colegas tem usado a ex-
pressão, estarei contrariando a NB?

Eu acho que não.

E saliento que, apesar da revisão da nossa norma, estas
duas citadas, CEB e DIN, são mais rigorosas e abran-
gentes do que as nossas, principalmente em se tratando
de coeficientes de segurança. Aliás, até onde sei, nossas
normas e a nova NB são uma compilação de normas in-
ternacionais adaptadas à nossa realidade.

Eng. Carlos Llanos, Pelotas, RS

Caros colegas:

Como bem vimos, a norma não é lei, mas o código de de-
fesa do Consumidor, sim... mas entrando em outro méri-
to... alguém sabe a “validade” do nosso produto se acor-
darmos com o proprietário uma vida útil, ela é válida?
Pelo Código de defesa do consumidor qual é a garantia?

Bem obrigado ...

Eng. Ismael Bulla, Flores da Cunha, RS

Caro Ismael Bulla:

O colega adentrou em outro assunto importante. O Código
Civil antigo (Art. 1.245), modificado há cerca de dois anos.

A jurisprudência tem fixado em cinco anos o prazo - dito
de garantia - durante o qual o responsável técnico res-
ponde pelos vícios de construção, ainda que não tenha
concorrido culposamente para o aparecimento desses.

Existem, contudo, decisões judiciais (STJ) que amplia-
ram até vinte anos, contados da data da ocorrência, o
prazo referente à responsabilidade civil, com a ressal-
va de que, nesta hipótese, é necessário a comprova-
ção de o profissional ter agido de modo culposo, por
ação ou omissão. Há muitos casos: responsabilidade
por danos causados a vizinhos; responsabilidade pela
solidez e segurança; responsabilidade pela perfeição
da obra etc.

Com a mudança do Código Civil o prazo prescricional,
ocorre após dez anos.

Destaco que os acertos entre partes, em causas técni-
cas, levam os juizes a considerar como leigos (e prova-
velmente ludibriados) os que não são engenheiros e de-
finem toda a responsabilidade para o autor do projeto,
ou da obra.

Sua vida depende do seu projetista estrutural.
Você conhece o seu?

Eng. Jefferson Dias de Souza Jr., São Paulo, SP.



Já ajudei a um colega em um caso semelhante. Fez um
contrato para construir várias casas assentadas sobre
turfa, tentou inserir estacas nas fundações mas o inte-
ressado não concordou e firmou uma autorização para
que ele as executasse em fundação superficial. O juiz
condenou o colega a fazer todos os reparos às sua ex-
pensas - fissuras e rachaduras generalizadas - alegando
que um leigo não tinha o conhecimento para se respon-
sabilizar por algo que só um engenheiro sabia.

Pense o que é - na época não havia pequenas máquinas
rotativas - soldar trilhos dentro das casas, habitadas,
cravá-los com macacos hidráulicos e construir blocos
perfurando as paredes de um lado a outro.

Espero ter respondido a sua pergunta.

Abraços caetés,

Eng. Civil Marcos Carnaúba, Maceió, AL

Caro Carlos Llanos:

Lembre-se, apenas, de que estamos no Brasil. Claro
está que se usares uma norma mais rígida do que a
nossa, a obra estará com maior segurança. No entan-
to, em uma querela judicial - imaginemos que um
cliente se desentendeu com você por alguma razão -
prevalecerá o que está no Código do Consumidor.
Você apresentou um produto em desacordo com a
norma da ABNT.

Como “cada cabeça uma sentença” - é o ditado popular
- você poderá ficar em maus lençóis.

Quanto ao “eu acho” tenho a dizer que, durante a dita-
dura, perguntaram a um paisano o que ele achava da re-
volução. Ele disse e nunca mais o acharam.

Abraços caetés,

Eng. Civil Marcos Carnaúba, Maceió, AL

Prezado colega Carnaúba:

Em primeiro lugar, quero deixar bem claro que sempre
utilizo TODOS os procedimentos ditados pelas normas

técnicas, salvo erro ou omissão inerentes à nossa ativi-
dade profissional, pois que ninguém é perfeito.

Não quero polemizar, só quero esclarecer totalmente este
assunto. Quando usei a expressão “eu acho”, quis dizer
que esta foi a minha interpretação dos textos dos cole-
gas e das leis de defesa do consumidor que foram aqui
apresentadas: pelos termos que foram utilizados, acho
que existe a possibilidade de se usar outras normas inter-
nacionais consagradas, sem com isto, estar CONTRA-
RIANDO ou DESRESPEITANDO as normas brasileiras;
mesmo porque, estas duas citadas, CEB e DIN, são mais
abrangentes, completas e rigorosas do que as nossas.

Durante as décadas de 70 e 80, eu e vários outros cole-
gas realizamos muitos projetos de pontes em CA e CP
para o extinto DNER, onde a utilização do CEB/FIP 72
era exigida por este órgão publico.

Acho que nestes tempos de globalização, deveríamos
nos alinhar ao CEB e à FIP e adotar procedimentos,
conceitos, parâmetros, coeficientes... destas normas
internacionais, sob pena de ficarmos isolados no ce-
nário internacional.

Este assunto não se esgota assim tão rapidamente. Um
abraço.

Eng. Carlos Llanos, Pelotas, RS

Caro Carlos Llanos:

Não duvidei de que você estivesse usando os procedi-
mentos corretos em seus projetos. Alertei, apenas, que
se usasse uma norma estrangeira, mais rígida - e se é
mais rígida não careceria ter explicitado que a brasileira
estava sendo cumprida - poderia se complicar em even-
tual contenda judicial com algum mau caráter que, usan-
do a “brecha” do Código do Consumidor, tentaria preju-
dicar o colega. A intenção foi, apenas, esta. Lamento ter
usado o termo em desacordo porque não gosto do “não
conformidade”, que se parecem mas não são iguais.

Abraços caetés,

Eng. Civil Marcos Carnaúba, Maceió, AL
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CAD/TQS versão 11
A grande novidade da versão 11 dos sistemas
CAD/TQS é a sua adaptação perante as prescrições
da nova norma brasileira de concreto, 
a NBR 6118:2003. Todos os programas foram
intensamente revisados e atualizados para atender ao
máximo esta nova norma.

Outras melhorias não relacionadas diretamente à
norma e em fase final de desenvolvimento fazem
parte da revisão 11.2, e serão distribuídas em breve à
todos os clientes que adquiriram a versão 11. 
Um exemplo é a definição de sapatas e blocos sobre
estacas no Modelador Estrutural e a sua integração
com o CAD/Fundações.

Será apresentado a seguir, um resumo das principais
inovações dos sistemas CAD/TQS versão 11, bem
como um interessante comparativo entre os resultados
obtidos para um edifício processado na versão 10
(NBR 6118:1980) e na versão 11 (NBR 6118:2003).

DESENVOLVIMENTO

Critérios e durabilidade

Continuando nossa política de compatibilidade e respei-
tando os projetos desenvolvidos nas versões anteriores,
o CAD/TQS versão 11 processa modelos tanto com cri-
térios da norma antiga (NBR 6118:1980 ou NB-1:78/80)
quanto da nova. Estes critérios estão distribuídos nos di-
versos módulos (vigas, pilares, etc).

Foi implementado um sistema de centralização de cri-
térios junto à definição de dados do edifício, que per-
mite definir rapidamente a norma em uso, fcks e co-
brimentos.

Para tornar atuais todos os critérios relativos à NBR
6118:2003, basta selecionar esta norma como “norma
em uso” nos dados do edifício. Isto fará com que sejam
modificados mais de 40 critérios diferentes nos diversos
módulos. A opção “manter critérios” é direcionada ao
modo manual, onde o engenheiro tem controle total
sobre cada critério escolhido em um projeto.

Parâmetros importantes na durabilidade do projeto tam-
bém foram centralizados no edifício, como os fcks e co-
brimentos. Os valores de resistência de concreto agora

podem ser fornecidos por sua classe normalizada, com
valores diferenciados por pavimento:

Ao se escolher uma classe de concreto, estamos levan-
do junto todos os seus valores característicos, tais como
resistência à compressão e tração, módulos de elastici-
dade longitudinal e transversal, etc. Os valores caracte-
rísticos podem ser calculados automaticamente confor-
me a NBR 6118:2003, ou ser fornecidos conforme valo-
res ensaiados, no novo arquivo de dados de concreto:

A norma define valores mínimos para resistência do con-
creto, que dependem da classe de agressividade am-
biental, também definida no edifício:
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O sistema verifica tanto os limites mínimos de fck usado no
projeto quanto o de cobrimentos, agora também definidos
no edifício e com valores diferenciados por pavimento:

Vigas e pilares também podem ter valores individuais de
cobrimento. A tentativa de uso de valores fora de norma
levará a mensagens como esta:

Ações

Um novo sistema de geração de carregamentos e com-
binações permite agora atender com muito menos traba-
lho a norma NBR 8681:2003 de Ações e Segurança nas
Estruturas. Todos os dados necessários para a definição
de carregamentos fazem parte dos dados do edifício.

Cada tipo de ação é associada a um ponderador γf des-
favorável e opcionalmente a um favorável. As combina-
ções com ponderadores favoráveis permitem analisar
condições de carregamento favorável que provoquem
dimensionamento desfavorável. As cargas verticais per-
manentes podem ser separadas das variáveis, indepen-
dentemente de haver redução de sobrecargas:

Todas as ações variáveis tem redutores ψ0 (combinações
ELU) e ψ1,ψ2 (combinações ELS) associados. As verti-
cais tem também uma tabela que auxilia a escolha con-
forme o tipo de projeto:

Podem ser definidos até 24 casos de vento no edifício, e
cada caso pode receber excentricidades e outros dados
diferenciados por piso:

Esta tabela facilita também a introdução de dados de
túnel de vento e outros casos especiais.



O menu de cargas adicionais do Editor de Dados do Edi-
fício permite a definição de casos de empuxo, tempera-
tura, retração, desaprumo, hiperestático de protensão,
sismo e outros casos para aplicações diversas, tais
como cargas alternadas ou móveis:

Cada um destes casos pode ser composto por carrega-
mentos mutuamente exclusivos que são automatica-
mente combinados. Alguns casos, como empuxo,
devem ser simulados manualmente através de forças
lançadas nas plantas de formas através do Modelador.
Temperatura e retração podem ser lançados uniforme-
mente por pavimento:

O caso de retração é simulado como um carregamento ne-
gativo de temperatura. Ambas as ações podem ser lança-
das em cada viga e laje através do Modelador Estrutural.

Como considerar os esforços solicitantes no plano hori-
zontal da laje devido a estes carregamentos? Na versão 11
estes pavimentos são modelados por grelhas com 6 graus
de liberdade, de modo que cada uma das 6 reações das
lajes nas vigas e pilares são levadas ao pórtico espacial.

Com a consideração obrigatória de desaprumo global dos
elementos verticais, pode ser necessário o lançamento de
um carregamento de desaprumo, se este for mais desfa-
vorável que o vento. A decisão de considerar ou não este
carregamento pode ser tornada a partir do relatório dos
parâmetros de estabilidade, enquanto o lançamento do
desaprumo, por direção, é feito nos dados do edifício:

Nos pavimentos protendidos, as forças do carregamen-
to hiperestático de protensão podem ser levadas das
lajes ao pórtico espacial (ainda com algumas restrições
quanto às vigas faixa).

No menu de vibrações definimos o número de modos de
vibração e os carregamentos que descrevem a massa da
estrutura. Estes dados são usados tanto para a análise
dinâmica de lajes (verificação do ELS de vibrações ex-
cessivas) quanto para análise de pórticos a sismo. Os
dados de sismo são definidos pelo menu:

O processamento de sismos atualmente se restringe à
verificação dos modos de vibração da estrutura e à aná-
lise de esforços.

Para outros tipos de ações na estrutura, é possível abrir
casos de carregamento e completá-los com forças definidas
através do Modelador Estrutural. Por exemplo, o lançamen-
to de 12 casos de carga alternada através do Modelador
seria possível preenchendo a janela “outras” com os dados:
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A distribuição das cargas alternadas precisa ser feita
através do Modelador, como no exemplo:

O nova carga adicional em laje por caso de carrega-
mento facilita muito esta definição. Os carregamentos
podem ser referenciados dentro do Modelador através
do seu título:

Definidas as ações na estrutura e respectivos pondera-
dores e redutores, a geração das combinações para ve-
rificação de ELU e ELS é feita automaticamente pelo sis-
tema. Embora o sistema tenha sido codificado para
atender a maior parte dos projetos usuais, o engenheiro
tem controle total sobre o chamado “mecanismo gera-
dor de combinações”, e pode estendê-lo para atender a
casos especiais de projeto. Este mecanismo funciona
com um arquivo de regras de geração de combinações,
editadas pelo programa:

O arquivo de regras é formado por um conjunto de gru-
pos de combinações como ELU e ELS. Cada grupo é
formado por combinações, e estas por casos simples ou
que geram novos desmembramentos.

O resultado é que agora apenas com a seleção das
ações atuantes na estrutura, é possível gerar automati-
camente centenas ou mesmo milhares de casos de ma-
neira automática. Estes casos podem ser verificados
através da listagem de combinações:

Complementando a definição de casos, foi introduzida
no visualizador de pórtico e grelhas a verificação de en-
voltórias e reações de apoio:

A listagem de reações de apoio do pórtico permite tam-
bém selecionar valores máximos de cada um dos 6 tipos
de reações, com os demais valores concomitantes, no
sistema local. Estes valores são usados também na inte-
gração com o CAD/Fundações:
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Limites e dimensões mínimas

O sistema passou a verificar diversos limites de dimen-
sões mínimas especificadas na norma, tais como:
- largura de vigas em geral e de vigas parede;
- largura mínima de pilares;
- área mínima da seção transversal de pilares;
- espessura mínima de lajes, considerando se suportam

ou não veículos, lajes planas com e sem capitel, lajes
protendidas e nervuradas.

Os valores mínimos foram parametrizados e podem ser
verificados ou não. O uso de valores fora de norma po-
derá causar avisos ou erros no Modelador:

No Modelador também foi introduzida a visualização de
lâminas de pilares paredes, sujeitas a verificação de efei-
to localizado conforme a esbeltez:

Análise estrutural

Os trechos ou offset rígidos de ligação entre vigas e pi-
lares agora também podem ser calculados em função da
altura da viga:

As vigas trabalhando sem predominância de esforços de
torção passaram a considerar inércia à torção mínima de
15% da inércia da seção retangular

Foi introduzido o cálculo opcional de deformações à
cortante no pórtico espacial, segundo J. S. Przemi-
nieniecki.

O CAD/Vigas passou a verificar as condições de dutili-
dade, a partir das informações de plastificações impos-
tas nos apoios e de deslocabilidade da estrutura:
x/d ≤ 0.50 para fck ≤ 35 MPa
x/d ≤ 0.40 para fck ≥ 35 MPa
δ ≥ 0.44 + 1.25 x/d para fck ≤ 35 MPa
δ ≥ 0.56 + 1.25 x/d para fck ≥ 35 MPa
δ ≥ 0.90 para estruturas de nós móveis
δ ≥ 0.75 para estruturas de nós fixos

Para facilitar a definição de lajes sobre base elástica, foi
criado critério por laje no Modelador, que faz com que o
sistema gere uma restrição de apoio em cada cruzamen-
to da grelha da fundação, usando um coeficiente de
mola definido pelo engenheiro:

As seções T efetivamente usadas no modelo de
vigas, grelhas e pórtico espacial são visualizadas
dentro do Modelador em planta (conforme critério),
como na figura:
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Certas restrições em planta tais como furos, agora
podem limitar a largura máxima da seção T.

Além destas modificações, podemos destacar também:
- o aumento na capacidade de processamento de pórti-

cos e grelha para 32.000 nós e 64.000 barras
- a possibilidade de processamento de grelha não-linear

no processamento global
- otimização da transferência de esforços do pórtico

para vigas
- refinadas as malhas de grelha - duplicação do número

de nós gerados com parâmetros default.

Efeitos globais de 2ª ordem

Para a análise global da estrutura, a norma recomenda a
consideração simplificada de não linearidade física com
a rigidez das vigas multiplicada por 0.4 e dos pilares por
0.8. Como a redução de rigidez não é feita para verifica-
ções em ELS, surge a necessidade de trabalharmos com
dois modelos separados.

O sistema agora faz a separação dos modelos de pórtico
ELU e ELS automaticamente. O modelo ELU é usado na
análise dos efeitos globais de 2ª ordem e dimensiona-
mento, enquanto o ELS na verificação de deslocamentos
excessivos. A visualização dos modelos é separada:

O aumento da rigidez dos pilares em relação às vigas
provocará migração de esforços das vigas para os pila-
res, como no exemplo:

Houve pequenas alterações no cálculo de γz para aten-
der a norma:
- consideração da relação de inércia 0.4/0.8 para vigas e

pilares;
- esforços de cálculo majorados por γf /γf3 em vez de ca-

racterísticos;
- majoração dos esforços horizontais por 0.95γz.

O relatório de parâmetros de estabilidade global agora
roda em um único passo, mostrando os valores de γz
para todos os casos e combinações:

Os efeitos de deslocamento horizontal das cargas verti-
cais podem ser combinados com os das horizontais,
mas somente de maneira desfavorável. Este relatório
agora emite diversos tipos de avisos, conforme os valo-
res de α e γz.

O relatório mostra também os momentos causados pelo
carregamento de desaprumo (Md). Se estes momentos
forem maiores do que os causados pelas cargas de
vento (M1) será necessário substituir os casos de vento
por desaprumo.
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Neste relatório são mostrados também os deslocamen-
tos verticais em ELS, tantos os absolutos no topo do
edifício quanto os relativos entre pavimentos:

O sistema avisa quando os deslocamentos excedem os
limites máximos estabelecidos na norma.

Em edificações baixas (menos de 4 pisos) e em casos
onde γz é maior que 1.3, a avaliação dos efeitos globais
de 2ª ordem pelo γz não é válida. Neste caso, deve-se
analisar a estrutura pelo processo P-∆, que agora está
totalmente integrado ao sistema. A seleção do processo
é feita nos dados do edifício:

Mesmo com o processo P-∆, o relatório de parâmetros
de estabilidade é útil, mostrando a estimativa de incre-
mento de esforços de 2ª ordem obtidos com P-∆.

Dimensionamento e detalhamento de pilares

Praticamente todas as prescrições e inovações quanto
ao dimensionamento e detalhamento de pilares incorpo-
radas na nova NBR 6118:2003 foram introduzidas ao
CAD/TQS versão 11. Destacam-se os novos métodos
para determinação dos efeitos locais de 2ª ordem, bem
como a análise dos efeitos localizados em pilar-parede.
Faz-se a seguir, um resumo das principais característi-
cas disponibilizadas no sistema.

Os efeitos das imperfeições geométricas locais, oca-
sionados seja pelo desaprumo do pilar como pela falta
de retilinidade em seu eixo, podem ser avaliados tanto
pela imposição da excentricidade ea, calculada em fun-
ção da inclinação θ1, como pela verificação do momen-
to mínimo M1d,mín.

A dispensa dos efeitos locais de 2ª ordem é verificada
através do novo limite λ1, que depende da excentricida-
de relativa de 1ª ordem (e1/h), da vinculação dos extre-
mos do lance do pilar, bem como da forma do diagrama
de momento de 1ª ordem.

Em pilares com dimensão inferior a 19cm, é feita a con-
sideração automática do coeficiente de segurança
adicional γn.

Todos os métodos aproximados definidos na NBR
6118:2003 para obtenção dos efeitos locais de 2ª ordem
estão disponíveis no sistema, dentre eles: o método do
pilar-padrão com curvatura aproximada e o método do
pilar-padrão com rigidez κ aproximada.

Além dos métodos aproximados, foi incluído também ao
sistema o Método Geral, na qual os efeitos locais em pila-
res com seção e disposição de armaduras quaisquer, sub-
metidos à flexão composta normal ou oblíqua, são avalia-
dos de uma forma muito mais precisa e abrangente. Trata-
se de um método obrigatório para pilares com λ>140.
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Neste método, o lance do pilar é extraído do edifício já
com os efeitos de 1ª ordem e 2ª ordem global calcula-
dos, e posteriormente analisado por um modelo espa-
cial discretizado de forma adequada.

As condições de vínculo no topo e na base do lance
podem ser consideradas de diversas formas, dentre elas
a vinculação com apoios elásticos, na qual procura-se
retratar de forma bastante realista as rigidezes das liga-
ções do pilar com a estrutura.

A consideração da não-linearidade física no Método
Geral é feita a partir da construção de diagramas M, N,
1/r. Pode ser adotada a correção através da reta (rigidez
secante EIsec) ou através da curva (válida para flexão
composta normal).

A consideração da não-linearidade geométrica é reali-
zada por um processo iterativo, na qual busca-se uma
posição de equilíbrio estável. Opcionalmente, pode ser
utilizado o método do pilar-padrão. É possível conside-
rar a formulação de segurança definida na NBR
6118:2003, na qual o coeficiente γf3 é aplicado de forma
independente.

Os efeitos da fluência do concreto podem ser calcula-
dos no Método Geral por dois métodos: pela formulação
apresentada no item 15.8.4 da NBR 6118:2003 ou atra-
vés da correção das curvaturas do diagrama M, N, 1/r.

No editor de geometria, esforços e armaduras de pilares,
foi introduzido um novo comando que permite analisar
um trecho de pilar pelo Método Geral, possibilitando um
dimensionamento e detalhamento de forma bastante in-
terativa. Os resultados obtidos são visualizados grafica-
mente através de um novo visualizador.
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Podem ser visualizados os deslocamentos e esforços ao
longo do trecho de pilar a cada iteração, assim como a
envoltória de momentos fletores finais incluindo os efei-
tos das imperfeições geométricas (M1d,mín).

Uma calculadora de diagrama N, M, 1/r para seções re-
tangulares possibilita a obtenção direta da rigidez secan-
te real EIsec, para posterior utilização da rigidez adimen-
sional κ em ábacos.

A utilização tanto dos métodos aproximados, bem como
do Método Geral no esquema de dimensionamento
automático do sistema é feita através da configuração
de índices de esbeltez limites.

Em pilares-parede, são analisados os efeitos localiza-
dos de 2ª ordem, procurando garantir uma maior segu-
rança em certas regiões que possuem uma maior insta-
bilidade, normalmente as “pontas” sem travamento.

Toda a análise localizada é baseada no Método Geral, ou
seja, a não-linearidade física tratada através de diagra-
mas M, N, 1/r e a não-linearidade geométrica considera-
da de forma não-aproximada.

A decomposição dos esforços nas faixas é realizada
de forma automática.

No editor de geometria, esforços e armaduras de pilares,
foi introduzido um novo comando que permite fazer a
análise localizada em uma faixa qualquer do pilar, possi-
bilitando um dimensionamento e detalhamento de forma
bastante interativa.
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Os efeitos localizados no esquema de dimensionamento
automático do sistema somente são considerados em
pilares-parede retangulares. No entanto, a análise dos
efeitos localizados dentro do editor de geometria, esfor-
ços e armaduras, pode ser realizada para pilares de
seção e disposição de armaduras quaisquer.

É realizado o dimensionamento e detalhamento automá-
tico dos estribos em pilares-parede de acordo com o
item 18.5 da NBR 6118:2003.

Foi incluído um novo critério de desenho que possibi-
lita a criação automática de uma faixa adicional de es-
tribos nos cruzamentos de pilares com vigas, pos-
sibilitando assim o atendimento do item 18.4.3 da NBR
6118:2003.

Os relatórios emitidos pelo sistema CAD/Pilar foram to-
talmente reorganizados, de modo a facilitar a análise e
compreensão dos resultados.

Foram incluídas inúmeras mensagens de avisos e
erros quanto ao dimensionamento e detalhamento de
pilares, dentre elas:
- dimensão mínima de pilar.
- área mínima de pilar.
- limite de taxa de armadura máxima.
- diâmetros máximos e mínimos de armadura.
- índices de esbeltez limites.

Dimensionamento e detalhamento de vigas

O sistema de vigas sofreu inúmeras modificações na
etapa de dimensionamento das armaduras longitudinais
e transversais. O desenho final, no que se refere a sua
representação, no entanto, pouco se alterou. As princi-
pais implicações provocadas pela NBR 6118:2003 no
sistema de vigas foram:
- análise estrutural - modelos
- redistribuição de M(-) - dutilidade
- dimensionamento a flexão - ELU
- verificação em serviço - ELS
- dimensionamento a cortante - ELU
- dimensionamento a torção - ELU
- detalhamento de armaduras

Análise Estrutural - Modelos

É de fundamental importância a correta determinação
das solicitações para o projeto das vigas contínuas. Não
é coerente se fazer um grande refinamento no dimensio-
namento, detalhamento e desenho das vigas se os es-
forços de partida não estão com a precisão necessária.
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No sistema de vigas, convivem diversos modelos para a
análise e cálculo das solicitações. O primeiro modelo é o
de vigas contínuas comum com os extremos articula-
dos. Este modelo não é mais aconselhado de acordo
com esta nova norma.

O segundo modelo é o de vigas considerando os pilares.
Este é um modelo que pode ser utilizado mas deixa de
considerar o funcionamento das lajes em conjunto e não
é aplicado para cargas horizontais. A ligação entre vigas
e pilares também não é bem equacionada.

O terceiro modelo é o de grelha plana onde a ação con-
junta das vigas e lajes é estudada simultaneamente. Este
modelo equaciona adequadamente a vinculação entre
as lajes, vigas e os pilares. Este é um bom modelo para
cargas verticais de qualquer natureza, mas é deficiente
para cargas horizontais. É mais indicado para as solici-
tações nas lajes.

O quarto modelo e o mais recomendado é o de pórtico
espacial “especial” sob a ação de cargas horizontais e
verticais. No sistema CAD/TQS é o modelo IV. Ele é com-
posto por vigas e pilares com as lajes funcionando como
diafragma rígido. As cargas verticais das lajes, provenien-
tes da grelha, são transferidas para as vigas do pórtico.

É sabido que o pórtico espacial elástico não é um bom
modelo para cargas verticais pois o concreto armado é
um material não linear, heterogêneo e de construção não
instantânea. Assim, o pórtico espacial TQS possui ca-
racterísticas especiais para suprir estas deficiências.
Uma destas características é a correta adequação da li-
gação entre a viga e os pilares:

O modelo de pórtico espacial para cargas verticais é de
fundamental importância quando o pórtico sofre deslo-
camentos horizontais sob o efeito de cargas verticais.

Em todos os modelos apontados é importante a consi-
deração da mesa colaborante. A NBR 6118:2003 deu
uma grande importância a presença da mesa colaboran-
te nas vigas. Mesmo no modelo de grelha, onde as lajes
e vigas são discretizadas simultaneamente, é importan-
te a consideração da mesa pois as mesmas pertencem
a planos diferentes. Também para o dimensionamento,
cálculo de armaduras mínimas e de tensões, a mesa
deve que ser considerada. No modelador estrutural, o
usuário do TQS poderá visualizar graficamente a mesa
colaborante para cada vão da viga e alterar o seu valor
se for o recomendado.

Um outro ponto importante desta nova norma foi a con-
sideração da torção nas vigas de forma mais realista.
Agora, a torção de compatibilidade não pode mais ser
desprezada indiscriminadamente, mesmo em estruturas
regulares com vigas ortogonais e lajes adjacentes.

O texto da norma recomenda que, nos pórticos e gre-
lhas, pode-se reduzir a rigidez à torção das vigas por fis-
suração utilizando-se 15% da rigidez elástica. Com isto,
vão aparecer inúmeras situações onde a torção terá que
ser dimensionada, o que não acontecia anteriormente.
Na geração do modelo de grelha e pórtico, o usuário de-
verá fornecer este novo coeficiente nos elementos que
não dependem da torção para o seu equilíbrio.

Redistribuição de momentos negativos - dutilidade

Era prática comum de inúmeros projetistas estruturais a
redução de momentos negativos nos apoios das vigas
em 20%, 30% ou mais. Agora, na NBR 6118:2003, para
atender a requisitos de dutilidade, esta redução é limita-
da em função do valor do fck e também implica numa li-
mitação da profundidade da linha neutra relativa, x/d. A
limitação implantada no sistema de vigas é o da norma:
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Limites absolutos para x/d:
x/d ≤ 0,50 para fck ≤ 35 MPa
x/d ≤ 0,40 para fck > 35 MPa

Redução do M(-) de M para δ M
δ ≥ 0,44 + 1,25.x/d para fck ≤ 35 MPa
δ ≥ 0,56 + 1,25.x/d para fck > 35 MPa

Valores mínimos para d
δ ≥ 0,90 para estruturas de nós móveis
δ ≥ 0,75 para estruturas de nós fixos

Quando for fornecido um valor de plastificação nos
apoios no pórtico espacial e no vigas, simultaneamente,
a mensagem de aviso é emitida:

Se o limite da plastificação for ultrapassada, mensagem
é emitida:

Exemplo prático de dimensionamento de uma seção
transversal de viga considerando diversos valores de
plastificação e conseqüente limitação do valor x/d.
Comparação entre normas:

A seleção no arquivo de critérios para utilizar os limites
de x/d da nova norma é feita pelo menu abaixo:

Dimensionamento a flexão - ELU

O dimensionamento da viga a flexão no ELU foi pouco
alterado. As principais mudanças foram:
- dutilidade - limites para redistribuição de M(-)
- porcentagem limite para a consideração da armadura

longitudinal concentrada
- comprimento de ancoragem a tração
- armaduras mínimas
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A armadura mínima foi o item que sofreu maiores modi-
ficações. Agora, além do valor de 0.15% da seção bruta,
a armadura deve atender ao seguinte momento mínimo:

Md,min = 0,8.W0.fctk,sup

O valor do módulo de resistência deve ser calculado
considerando a seção T, mesmo para regiões onde a
seção T está tracionada. Exemplo:

Para acionar o novo cálculo da armadura mínima basta
selecionar o critério.

O seguinte aviso é emitido se o novo limite do baricen-
tro da armadura for ultrapassado.

Verificação em serviço - ELS

Tanto a flecha imediata ou diferida como a fissuração
são agora calculadas e verificadas por um sistema a
parte - Grelha Não Linear Física - onde a seção fissura-
da, armaduras, comportamento conjunto de vigas e
lajes são consideradas através de um processo incre-
mental de cargas.

Dimensionamento a força cortante - ELU

O sistema de vigas trata apenas estribos verticais. O es-
quema da treliça resistente é representado por:

No arquivo de critérios de vigas, a seleção do dimensio-
namento a torção, modelo de cálculo e ângulo da biela
de compressão é assim realizada:

A armadura mínima é calculada pela expressão:

O cálculo da resistência do elemento estrutural é verifi-
cada como sendo:

Vsd ≤ VRd2 (ruína das diagonais comprimidas do concreto)

Vsd ≤ VRd3 = Vc + Vsw

VRd3 é a força cortante resistente de cálculo relativa a
ruína por tração diagonal
Vc é a parcela de força cortante absorvida por mecanis-
mos complementares ao da treliça.
Vsw é a parcela resistida pela armadura transversal.
Pelo Modelo de Cálculo I e ângulo das diagonais de
compressão inclinadas de 45°, temos as seguintes ex-
pressões para a verificação das diagonais comprimidas
e determinação da armadura transversal:

VRd2 = 0,27.αv2.fcd.bw.d

VRd3 = Vc + Vsw

Vc = 0,6.fctd.bw.d; Vc tem valor constante independente
de Vsd

Vsw = (Asw / s).0,9.d.fywd

fctd = fctk,inf /γc

Os resultados são apresentados como o relatório a
seguir:
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Dimensionamento a torção - ELU

O dimensionamento da viga a torção foi alterado e pas-
sou a ter as seguintes regras.

A armadura mínima obedece a expressão:

A seção transversal vazada equivalente, resistente ao
momento de torção, é definida como:

onde:
A é a área da seção cheia;
µe é o perímetro da seção cheia;
c1 é a distância entre o eixo da armadura longitudinal do
canto e a face lateral do elemento estrutural.

O valor de Tsd deve obedecer às condições:
Tsd ≤ TRd2

Tsd ≤ TRd3

Tsd ≤ TRd4

onde:
TRd2 é o limite da resistência das diagonais comprimidas
do concreto
TRd3 é o limite da parcela resistida pelos estribos nor-
mais ao eixo da viga
TRd4 é o limite da parcela resistida pelas barras longitu-
dinais paralelas ao eixo da viga
TRd2 = 0,50.αv2.fcd.Ae.he.sen2θ
TRd3 = (A90 / s).fywd.2.Ae.cotgθ
TRd4 = (Asl / ue).2.Ae.fywd.tgθ
Com as expressões de TRd3 e TRd4 acima, calculamos as
armaduras transversais e longitudinais para resistir à tor-
ção. Essas armaduras são tratadas como abaixo:

• As armaduras transversais são adicionadas às arma-
duras calculadas para a força cortante.

• As armaduras longitudinais (face superior e face infe-
rior) são adicionadas às armaduras longitudinais para
flexão.

• As armaduras longitudinais nas faces laterais são com-
paradas com a armadura lateral já calculada, adotan-
do-se o valor máximo. Se a viga não possui armadura
lateral mas torção, está é a armadura adotada.

Relatórios e avisos emitidos: 

Para valores muito pequenos de Tsd, pode-se desprezar
o cálculo da viga a torção. Este valor é fornecido no ar-
quivo de critérios em função de uma porcentagem do
valor de TRd2 como abaixo.
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Na combinação de força cortante e torção atuando con-
comitantemente, é verificada a resistência compressão
diametral do concreto conforme a expressão abaixo.

Quando este limite é ultrapassado, mensagem de erro
grave é emitida:

Detalhamento de armaduras

A ancoragem da armadura de tração na flexão simples é
realizada conforme prescreve o item 18.3.2.3.1, figura
18.3. Este método fornece uma razoável economia de
armaduras, se comparado com processos tradicionais
de cobertura de diagramas. Para ilustrar, é reproduzida a
figura da NBR 6118:2003®.

A armadura de tração nos apoios extremos deve resistir a
força Rst = (al / d).Vd, onde Vd é a força cortante no apoio.

Nos apoios extremos e intermediários, a armadura que
deve chegar nos apoios é calculada como:
As,apoio ≥ 1/3.(As,vão) se Mapoio for nulo ou negativo e de
valor absoluto  Mapoio ≤ 0,5.Mvão;
As,apoio ≥ 1/4.(As,vão) se Mapoio for negativo e de valor ab-
soluto  Mapoio > 0,5.Mvão.

A ancoragem das armaduras de tração nos apoios extre-
mos obedece às duas condições:
lb,nec

(r + 5,5 . ∅ )

Caso a largura do apoio não seja suficiente para a anco-
ragem, são detalhados ferros complementares em laços
ou grampos como a figura:

A armadura lateral ou de “pele” agora dobrou de valor e
é calculada pela expressão:
As,lat = 0,10% . Ac,alma

em cada face da alma da viga. Para acionar esta opção,
basta utilizar critério K115:

A armadura transversal sofreu modificações no seu de-
talhamento. Dois novos itens foram introduzidos.

Espaçamento longitudinal mínimo de estribos. A seguin-
te condição é verificada:
se Vd ≤ 0,67.VRd2, então smáx = 0,6.d ≤ 30 cm;
se Vd > 0,67.VRd2, então smáx = 0,3.d ≤ 20 cm
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Espaçamento transversal entre ramos de estribos. A se-
guinte condição é verificada:
se Vd ≤ 0,20.VRd2, então st,máx = d ≤ 80 cm
se Vd > 0,20.Vrd2, então st,máx = 0,6 d ≤ 35 cm

A largura da viga agora tem restrições com relação a
sua altura. Se a largura ultrapassar o valor de (5*d),
significa que a “viga” tem que ser dimensionada ao ci-
salhamento como laje. Uma mensagem é emitida
quando isto ocorre.

Dimensionamento e detalhamento de lajes

Foi implementado o novo cálculo de punção seguindo a
NBR 6118:2003. A verificação de punção é feita nas super-
fícies críticas com perímetros distantes de múltiplos de 2d
do contorno do pilar, onde d é a altura útil da laje. O siste-
ma cria sub-perímetros para a medição da força cortante
em torno dos pilares, utilizando os esforços de grelha:

Os perímetros críticos medidos efetivamente para cálcu-
lo são limitados por uma distância máxima medida na
projeção das armaduras de punção:

Na primeira superfície crítica é verificada a tensão de
compressão diagonal do concreto (τSd ≤ τRd2). Não ha-
vendo dimensionamento, o sistema mostrará:
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Na segunda superfície crítica é verificada a capacidade de
ligação à punção, associada à resistência à tração diago-
nal (τSd ≤ τRd1). Havendo necessidade de armaduras, di-
mensiona-se fazendo τSd = τRd3. Neste caso, repetimos o
processo para mais superfícies críticas, até uma superfí-
cie onde não haja necessidade de armaduras.

A superfície crítica será armada com três linhas de arma-
duras espaçadas de 0.75 d:

A distribuição utilizada pelo programa é parametrizada.
Detalhes construtivos podem ser incluídos pelo Editor
de Esforços, desde que criados pelo engenheiro.

O Editor de Esforços em Lajes permite editar os sub-pe-
rímetros críticos, através de agrupamentos ou por impo-
sição de força cortante. As armaduras finais também
podem ser criadas, apagadas ou reposicionadas.

Se a rigidez da laje for usada para equilibrar o modelo
espacial da estrutura, deverá ser considerada armadura
de punção obrigatória. Neste caso os pilares deverão ser
marcados para cálculo de armadura de punção obriga-
tória, que equilibrará 50% de FSd.

Para garantir a dutilidade local e a proteção contra o co-
lapso progressivo, o sistema calcula a armadura contra
o colapso progressivo, e indica de maneira aproximada
os pontos onde ela será necessária:

Além da verificação à punção, foi criada uma verificação
de força cortante em regiões maciças de concreto. Esta
verificação ajuda a localizar outras regiões da laje que
devem ser armadas ao cisalhamento, mas que não te-
nham sido dimensionadas à punção. O Editor de Esfor-
ços mostra (mas não detalha) os pontos da grelha onde
a armadura de cisalhamento é necessária:

A verificação de cisalhamento segue a mesma lógica e
critérios usados no CAD/Vigas.

Também foram alterados o cálculo de comprimentos de an-
coragem e armadura mínima, para atender a nova norma.

Estados limites de serviço (pavimentos)

A verificação dos diversos Estados Limites de Serviço
definidos na NBR 6118:2003, cada vez mais, ganha uma
maior notoriedade e importância. Situações indesejá-
veis, tais como o aparecimento de flechas excessivas,
de fissuras visíveis e de vibrações exageradas, devem
ser previstas e minimizadas, na medida do possível, du-
rante a elaboração dos projetos estruturais.

Nos sistemas CAD/TQS versão 11, estão disponíveis di-
versas de ferramentas que permitem analisar o desempe-
nho em serviço de uma estrutura de uma forma mais pre-
cisa e consistente que as análises puramente elásticas.

Através do grelha não-linear física é possível verificar
as flechas e as aberturas de fissuras em um pavimento,
levando em consideração o comportamento não-linear
do concreto-armado, influenciado preponderantemente
pela fissuração no concreto.

É utilizado o processo incremental de cargas, de tal
forma que a rigidez em cada ponto do pavimento é cor-
rigida a medida que a fissuração no concreto se propa-
ga. Como resultado direto deste processamento,
obtém-se valores de flechas e aberturas de fissuras
mais realistas.

Todos os resultados (flechas, esforços, aberturas de fis-
suras, ...) são visualizados graficamente. Destaque para
a animação que mostra a sequência de fissuração no
pavimento.
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Todas as análises são realizadas para as combinações
em serviço previstas na NBR 6118:2003.

A não-linearidade física é considerada através da cons-
trução do diagrama momento-curvatura. Pode ser utili-
zada tanto a formulação de Branson adotada pela NBR
6118:2003, como a do CEB90.

As armaduras, essenciais para que a análise não-linear
seja realizada, podem ser calculadas através de um pré-
processamento linear, ou lidas diretamente das lajes e
vigas, permitindo assim, realizar uma análise de forma
fiel ao detalhamento definido pelo engenheiro.

A consideração da fluência pode ser realizada através
de duas formulações: pela majoração direta das flechas
pelo coeficiente αf (NBR 6118:2003) ou pela correção da
curva tensão-deformação do concreto pelo coeficiente
de fluência ϕ.

O cálculo das aberturas de fissuras é realizado através das
formulações definidas no item 17.3.3.2 da NBR 6118:2003
para uma bitola fictícia correspondente as armaduras exis-
tentes em cada uma das barras do modelo de grelha.

O cálculo detalhado, isto é, realizado para cada área de
envolvimento das armaduras, também pode ser realiza-
do através de uma calculadora específica.

A análise de vibrações em um pavimento é realizada
pelo módulo de análise dinâmica, cujos dados podem
ser facilmente definidos na janela de dados do edifício.
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Todos os modos de vibrações em que o pavimento es-
tará sujeito podem ser visualizados graficamente. É
montada também uma tabela com as frequências natu-
rais (próprias) calculadas durante o processamento.

A seguir, serão mostradas algumas inovações que serão
disponibilizadas na revisão 11.2, atualmente em fase
final de desenvolvimento (junho de 2004) e que será dis-
tribuída a todos que já adquiriram a versão 11.

Foi adicionado ao grelha não-linear o cálculo das flechas
após a construção das alvenarias, que inclusive possuem
limitações diferenciadas previstas na NBR 6118:2003.

Foi incorporado ao visualizador de grelha não-linear um
novo menu, através do qual é possível ativar a visualiza-
ção das curvas de isovalores de flechas.

A verificação das flechas totais nas lajes e nos vãos
das vigas, passa a ser realizada de uma forma mais fácil
e direta.

Através de comandos específicos para definição de “li-
nhas de paredes” dentro do visualizador de grelha não-
linear, é possível verificar as flechas sob as alvenarias.

Lançamento de fundações e interface com o
CAD/Fundações

O Modelador passou a permitir o lançamento de ele-
mentos de fundações - sapatas ou blocos com uma a
doze estacas. O formato destas fundações é o compatí-
vel com o CAD/Fundações:

A lógica de inserção de elementos de fundação é a
mesma de pilares, com menus de dados semelhantes:
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A entrada de dados de fundações é feita com visualiza-
ção imediata do formato do elemento.

As fundações também podem ser visualizadas em 3D:

A geometria das fundações é gravada pelo Modelador
diretamente nos dados do CAD/Fundações. Dentro
deste sistema o engenheiro pode travar tanto a gravação
automática de geometria quanto de esforços, para impor
valores diferentes dos obtidos no processamento global.

O Pórtico-TQS transfere para o CAD/Fundações as
combinações de ELU com a possibilidade da considera-
ção de redução de sobrecargas. São transferidos valo-
res máximos e mínimos para cada tipo de esforço trata-
do pelo CAD/Fundações, com os demais valores conco-
mitantes. As combinações consideram o γz aplicado aos
carregamentos de vento e estão projetadas no sistema
local de coordenadas da fundação.

Comparativo entre NBR 6118:1980 e NBR 6118:2003

Com o objetivo de validar, bem como manter a confiabili-
dade dos sistemas, inúmeros testes foram executados
durante todo o desenvolvimento da nova versão 11. Um
bom exemplo é o edifício Cotoxó, cujos resultados foram
intensamente analisados e serviram de base para um
breve estudo comparativo entre as normas NBR
6118:1980 e NBR 6118:2003, que será mostrado a seguir.

É importante salientar que os resultados apresentados
são específicos para o tipo da estrutura deste exemplo
em particular, e não podem ser extrapolados e gene-
ralizados como valores padrões únicos. Servem sim,
para mostrar alguns pontos críticos existentes na nova
norma que merecem uma atenção especial.

A tabela a seguir mostra os resultados obtidos da análi-
se quanto a estabilidade global do edifício. Nota-se ape-
nas uma sensível diferença quando da adoção de rigide-
zes diferenciadas para vigas (0,4.EI) e pilares (0,8.EI),
para simulação simplificada na não-linearidade física.

Na tabela a seguir, faz-se uma comparação pontual na
base de um pilar-parede entre os esforços globais finais
obtidos pela majoração direta dos efeitos de 1ª ordem
por 0,95.γz e pelo processamento com P-∆. Praticamen-
te, não houve diferença.
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A tabela a seguir mostra o quantitativo de armaduras em
vigas quando da adoção de 0,7.EI na análise global.
Nota-se um aumento de consumo da nova norma peran-
te a antiga, gerado principalmente pela consideração da
torção, armadura lateral e armadura mínima de flexão.

A tabela a seguir mostra o quantitativo de armaduras em pi-
lares quando da adoção de 0,7.EI na análise global. Nota-
se uma redução de consumo da nova norma perante a an-
tiga, mesmo com os efeitos localizados considerados.

A tabela a seguir mostra o quantitativo de armaduras
em lajes. Houve uma pequena alteração, proveniente
dos novos cálculos de ancoragem e da armadura míni-
ma de flexão.

Na tabela a seguir, apresenta-se o resumo do quantitati-
vo de armaduras do edifício. Houve uma pequena redu-
ção no consumo global.

Na análise de flechas utilizando o grelha não-linear, o li-
mite em uma das lajes foi extrapolado.

A análise dinâmica realizada num dos pavimentos indi-
cou possíveis problemas de vibrações.

A viga V3, existente em um dos pavimentos e indicada
na figura a seguir, antes normalmente dimensionada pela
norma NBR 6118:1980, passou a apresentar problemas,
agora flagrados no dimensionamento à torção segundo
a nova NBR 6118:2003.
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Em minha vida profissional, passei
por várias situações constrangedo-
ras ao tentar explicar por que obras
em perfeito estado não mais pode-
riam ser executadas com o mesmo
projeto. Em ampliações, seria ne-
cessário gastar maior quantidade
de aço, para situações perfeitamen-
te repetitivas. Abalei-me em tentar
explicar por que não se pode mais
fazer o que já se fez com sucesso.
Até hoje, depois de mais do que
vinte anos, continuo sem saber qual
a explicação convincente.

Os casos são variados e continuam
acontecendo. O primeiro deles se re-
fere ao cálculo de pilares. Pela norma
NB-1/60 era usual o cálculo pelo cha-
mado “processo ω“. Muitos projetis-
tas continuam calculando por esse
processo, não obstante publicações
e palestras explicativas do erro. Se a
norma estava errada, por que não se
registram casos de falhas, quer no
Brasil, quer no resto do mundo? O
processo ω não foi inventado pelos
brasileiros. Foi copiado de normas
estrangeiras, no caso, a DIN 1045.

Ensaios e estudos mostraram que a
consideração da “flambagem” (termo
excluído de nossas normas atuais de
concreto!) não deve ser feita pelo au-
mento da força normal para simular o
encurvamento de pilares esbeltos. O
encurvamento não é compensado
pelo aumento de força normal e sim
pela introdução de um momento fletor.
O acréscimo de armadura decorrente
do cálculo com uma força normal ma-
jorada poderia ser colocado em qual-
quer lugar da seção se sua função
fosse combater apenas a força normal
maior. No entanto, por intuição, a ar-
madura deveria ser colocada na peri-
feria da seção. Somente na norma
NB-1/60 é que foi introduzido o pro-
cesso ω, e, para corrigir a questão do
posicionamento das barras na seção
transversal, incluiu no item 28 o pará-
grafo: “No cálculo da carga de ruptura
só devem ser consideradas como ar-
madura longitudinal as barras cujo
C.G. esteja afastado do eixo da seção
geométrica, normal ao plano de flam-
bagem, de uma distância igual ou
superior ao raio de giração”. Mais
tarde incluiu-se ainda a restrição
“porém não menor do que 6 cm”. Já

era um sinal de que o aumento de
resistência pelo cálculo para uma
força normal aumentada não con-
vencia muita gente. A solução foi
criar uma restrição para o posicio-
namento das armaduras.

Quando se redigiu a NB-1/78, a
cópia do CM 78 do CEB levou a uma
mudança radical dos conceitos. A
força normal não seria amplificada, e
sim, seriam introduzidos momentos
fletores nos pilares retos, mediante
criação de excentricidades, que adi-
cionavam certa resistência à flamba-
gem. Mesmo assim, ainda persistia
na cláusula 5.1 o parágrafo: “Quando
for determinada diretamente a solici-
tação de flambagem, admite-se que
há segurança se essa solicitação não
é inferior a 3 vezes a solicitação cor-
respondente à ação característica”.
Percebe-se, portanto que, naquela
época, ainda não se compreendia
que não existe flambagem como
ponto de bifurcação do comporta-
mento estático. Que o fenômeno era
de flexão composta e que o tal “coe-
ficiente de segurança” não tinha sen-
tido algum. Mas, mesmo assim, ficou
evidenciado que era um absurdo
amplificar apenas a força normal.

Por isso, o novo processo
de dimensionamento “não

pegou”, como acontece em
ciências jurídicas o caso de

leis “que não pegaram”.

Pelas novas cláusulas resultaram ar-
maduras muito maiores do que as
anteriores. Por isso, o novo processo
de dimensionamento “não pegou”,
como acontece em ciências jurídicas
o caso de leis “que não pegaram”.
Mesmo hoje, alguns compradores de
“softwares” ainda perguntam: “Este
“programa” permite o dimensiona-
mento de pilares pelo processo ω?”
Se a resposta era negativa, eles se
recusavam a comprar os tais “soft-
wares”. Para não perder o cliente, o
processo ω foi mantido no programa
com a advertência: “O processo ω,
aprovado na NB-1/60, não é mais
permitido a partir da NB-1/78”. Mui-
tos projetos são feitos em nossos

dias e nada acontece. Os desastres
que têm acontecido, nada têm a ver
com a aplicação errada do processo
de dimensionamento. Numa palestra
que fiz no Instituto de Engenharia em
1983, cheguei a dar um exemplo de
edifício que havia desmoronado por
causa da falha de um pilar construí-
do com pé-direito muito maior por
causa do rebaixamento de uma sa-
pata. Na ocasião, foi feita a seguinte
observação: “Se o pilar tivesse sido
calculado como manda a NB-1/78,
sua armadura seria cerca de 20%
maior e, para seu alojamento, a
seção de concreto teria que ser
maior. Com esta providência, talvez
tivesse sido possível evitar a ruína”.
Mas não houve a ruína em conse-
qüência do uso do processo ω.

A relação entre as percentagens de
armaduras segundo a NB-1/78 e a
NB-1/60 varia com a resistência do
concreto e com a tensão ideal na
seção de concreto. Os menores va-
lores ocorrem para fck = 22 MPa e
tensões ideais da ordem de 14 MPa
com elevada esbeltez (λ = 80): ex-
cesso de 33%. Ou então para fck =
15 MPa, tensão ideal de 12 MPa e
também elevada esbeltez (λ = 80).
Aumentando a esbeltez a partir de
50, diminui o excesso, de um modo
geral, em todas as faixas. Os maiores
excessos ocorrem para λ = 50 e para
fck = 22 MPa e tensão ideal de 12
MPa e valem de 2 a 4 (200 a 400%)

Por outro lado, fixando a taxa de ar-
madura, a área da seção de concre-
to deve aumentar quando se passa
de 1960 para 1978, sendo os maio-
res aumentos para λ = 50: 87% para
armadura de 1,0 % até 338% para
6,0% de armadura. Algo deve estar
errado! (ver, do autor “Algumas críti-
cas à NB-1/78”, in A Construção
São Paulo nº. 1868 de 28.11.83).

CASOS DA ENGENHARIA

Paradoxos em normas
Eng. A. C. Vasconcelos
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Que resultado podemos extrair des-
sas explanações? Muitos calculam
com um processo errado, mas não
foram registrados desastres por
causa disso. Pode-se concluir que,
para se obterem armaduras iguais
àquelas provenientes do processo
errado, os coeficientes de majora-
ção das ações (γf) deveriam ser me-
nores. Deveríamos diminuir a segu-
rança, pois a experiência mundial
mostra que não há necessidade de
segurança tão elevada. Como con-
seqüência, deveriam aumentar os
casos de falhas ou desastres?

É uma pergunta difícil de resolver.
Cabe ao futuro encontrar uma so-
lução.

O cálculo do efeito do vento
nas estruturas só começou

a ser feito depois do
aparecimento de

“softwares” que permitiam
calcular rapidamente

pórticos espaciais com
dimensionamento

automático de pilares.

Outro caso é a questão do cálculo de
estruturas para a ação do vento. A
NB-1/78 mantém a dispensa de cál-
culo de vento em seu item 3.1.1.3:
“Será exigida a consideração da ação
do vento nas estruturas em que esta
ação possa produzir efeitos estáticos
ou dinâmicos importantes e obrigato-
riamente no caso de estruturas com
nós deslocáveis, nas quais a altura
seja maior do que 4 vezes a largura
menor, ou em que, numa dada dire-
ção, o número de filas de pilares seja
inferior a 4”. Sei de muitos engenhei-
ros que justificam seus cálculos com
base neste item da norma, ainda em
vigor. Já se percebeu que isto não
tem sentido e que existem estruturas
nas quais o efeito do vento é muito
grande, mesmo que aquelas condi-
ções sejam obedecidas. Não obstan-
te, os edifícios calculados e construí-
dos em obediência a tais cláusulas
estão firmes e perfeitos, sem qualquer
problema perceptível. Será o mesmo
caso do cálculo pelo processo ω?

O cálculo do efeito do vento nas es-
truturas só começou a ser feito de-
pois do aparecimento de “softwa-
res” que permitiam calcular rapida-
mente pórticos espaciais com di-

mensionamento automático de pila-
res. Também contribuiu para incutir
algum medo nos projetistas o livro
de Joaquim Blessmann “Acidentes
causados pelo vento” (Editora da
Universidade UFRGS 1971-1986).
Infelizmente os casos registrados
referem-se mais a torres de linhas
de transmissão, silos de aço, gal-
pões industriais, escolas, sempre
construções de pequena altura.

O caso de punção é o
equivalente moderno ao do
processo ω. É outro item de

norma com grandes
possibilidades de “não

pegar”.

Trata-se de mais um problema não
resolvido. Quem vai enfrentar esse
desafio?

Existem muitos outros casos, que
vamos tentar resumir, ou, pelo menos,
mencionar, como punção, cisalha-
mento, peças compostas, elementos
pré-fabricados, concreto simples...

O caso de punção é o equivalente
moderno ao do processo ω. É outro
item de norma com grandes possibi-
lidades de “não pegar”. A grande re-
volução ocorreu depois de 1978.
Nessa data, a NB-1/78 estabelecia
em sua cláusula 4.1.5.2 o seguinte:
“Sempre que a tensão no concreto
calculada de acordo com o item
4.1.5.1 for igual ou inferior ao valor
último dado em 5.3.1.2b, mas supe-
rior à metade desse valor, dever-
se-á dispor uma armadura transver-
sal tal que a componente dos esfor-
ços que ela absorva, perpendicular à
laje, corresponda no mínimo a 75%
do valor de cálculo da força concen-
trada aplicada à laje”.

A tensão a que se refere o item
5.3.1.2b é determinada por: “Tratan-
do-se de punção, o valor último da
tensão tangencial de cálculo é
0,63.√fck / γc

A tensão última de cálculo era ba-
seada na tensão média de cisalha-
mento na seção crítica, definida à
distância d/2 da face do pilar (d =
altura útil da laje). O momento fletor
transferido da laje para o pilar não
era objeto da norma. Hoje, na revi-
são de 2000 da NB-1, a tensão de
referência continua sendo a média,
mas agora, o efeito do momento

fletor é levado em consideração,
sempre considerando valores mé-
dios ao longo da espessura da laje.
O valor da tensão que define a co-
laboração do concreto, τRd1 em
MPa é dado por uma expressão
mais complicada que leva em con-
sideração não somente fck mas
também a espessura da laje (fator
escala) e a taxa ρ de armadura. A
resistência do concreto entra com a
raiz cúbica e não com a raiz qua-
drada. Quando a tensão solicitante
não ultrapassar o valor τRd1, não há
necessidade de armar (somente se
a rigidez da laje não for usada para
garantir a estabilidade global!).
Quando ultrapassar, o novo valor
de τRd se altera: acrescenta-se uma
parcela que reflete a influência da
armadura e a parcela do concreto é
rebaixada na proporção de 0,13
para 0,10. Isto corresponde mais ou
menos ao que se fazia quando se
armava apenas para 75% da força
atuante. Os 25% atribuídos ao con-
creto diminuíram para 23%. A veri-
ficação, que antes era feita no perí-
metro crítico à distância d/2, agora
é feita à distância 2.d. Aparente-
mente houve uma grande vanta-
gem. Isto porém é uma ilusão. Se,
por um lado, a área resistente num
perímetro crítico mais afastado for
maior, por outro lado, a tensão limi-
te se torna muito menor.

No caso da estabilidade
global da estrutura

depender da resistência da
laje à punção, deverá ser

prevista armadura de
punção, mesmo que τSd seja

menor do que τRd1.

Muito escondida na revisão 2003
está uma cláusula importante, que
vem corrigir uma omissão da norma
anterior. Está no final da cláusula
19.4.4.4, onde se lê: “No caso da
estabilidade global da estrutura de-
pender da resistência da laje à pun-
ção, deverá ser prevista armadura
de punção, mesmo que τSd seja
menor do que τRd1 e essa armadura
deverá equilibrar um mínimo de
50% da força FSd”.

Por esta cláusula é que tudo leva a
crer que a norma “não vai pegar”, e
muita gente vai preferir calcular
punção pela norma NB-1/78!!!



Aplicando a NBR 6118:2003 com os Sistemas CAD/TQS
versão 11

O curso Aplicando a NBR 6118:2003 com os Sistemas
CAD/TQS versão 11 está a todo vapor e já o apresenta-
mos em São Paulo (3 turmas), Curitiba, Porto Alegre,
Brasília, Rio de Janeiro, Cuiabá e Belo Horizonte.

As próximas cidades a serem visitadas serão: Salvador,
Recife, Fortaleza, Natal, Uberlândia, Maceió, João Pes-
soa, Teresina, São Luiz, Goiânia, Londrina, Manaus,
Belém, Florianópolis, Vitória, Blumenau, Campo Grande,
Campinas e São Carlos, além de mais uma turma extra
em São Paulo.

Caso haja interesse de participar do curso em alguma des-
sas cidades, favor enviar um e-mail para elaine@tqs.com.br.

O conteúdo do curso envolve os seguintes tópicos da
nova NBR 6118:2003:
1. Durabilidade
2. Propriedade dos Materiais
3. Ações e Segurança
4. Análise Estrutural
5. Efeitos de 2ª Ordem Globais
6. Dimensionamento e Detalhamento de Vigas
7. Dimensionamento e Detalhamento de Pilares
8. Dimensionamento e Detalhamento de Lajes
9. Verificação de Pavimentos em Serviço - ELS
10. Controle de Qualidade dos Sistemas CAD/TQS
11. Comparação de Resultados Ed. C
12. Comparação de Resultados Ed. MP

Seguem abaixo fotos dos cursos já realizados:
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NOTÍCIAS
Feicon 2004
13 a 17 de Abril - Anhembi

Estivemos mais uma vez presentes na Feicon - Feira In-
ternacional da Indústria da Construção - demonstrando
os sistemas, apresentando a versão 11 segundo a NBR
6118:2003 dos sistemas CAD/TQS, elucidando dúvidas

e trocando idéias com nossos clientes e amigos sobre
os futuros desenvolvimentos e o mercado em geral.

Stand TQS - Feicon 2004

Cursos TQS

São Paulo, SP - fevereiro de 2004. São Paulo, SP - fevereiro de 2004.
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São Paulo, SP - março de 2004. São Paulo, SP - março de 2004.

Porto Alegre, RS - março de 2004. Brasília, DF - março de 2004.

Rio de Janeiro, RJ - abril de 2004. Curitiba, PR - abril de 2004.

Cuiabá, MT - maio de 2004. Belo Horizonte, MG - maio de 2004.



Construsul 2004
5 a 8 de agosto, Porto Alegre, RS

De 5 a 8 de agosto de 2004, acontecerá em Porto Ale-
gre, no Centro de Exposição da FIERGS, a 7ª Construsul
- Feira da Industria da Construção Civil.

Estaremos presentes nesta feira com um estande pró-
prio, demonstrando os sistemas, elucidando dúvidas,
trocando idéias com nossos clientes e amigos sobre os
futuros desenvolvimentos e o mercado em geral.

Compareçam. Não percam as promoções comerciais
para a aquisição dos sistemas.

46ª Congresso Brasileiro do Concreto
14 a 18 de Agosto de 2004, Florianópolis, SC

O 46° Congresso Brasileiro do Concreto, cuja bandeira é
“CONSTRUINDO A INFRAESTRUTURA NACIONAL”
será realizado em Florianópolis, no Centro de Conven-
ções e organizado pela Regional de Santa Catarina - SC.

Florianópolis, a capital de Santa Catarina, é ao mesmo
tempo cosmopolita e provinciana. Largas avenidas, arra-
nha-céus, universidades e shopping centers convivem
com casarios açorianos, igrejas e fortalezas cujas pare-
des, feitas de conchas e óleo de baleia, resistem impo-
nentes ao passar dos séculos.

Florianópolis é apontada como a capital com melhor
qualidade de vida do Brasil.

A TQS participará novamente do congresso com um es-
tande próprio, onde esperamos mais uma vez a visita
dos inúmeros colegas, que têm nos transformado no
ponto de encontro dos projetistas estruturais no evento.

Para maiores informações, acesse: 
http://www.ibracon.org.br/46cbc/index.html

I Jornadas Iberoamericanas sobre 
Rehabilitación de Estructuras de Hormigón: 
Reparación, Refuerzo y Protección

Centro de Formación de la Cooperación Española en La
Antigua (Guatemala), 12 a 16 de julio de 2004

Para maiores informações acesse: 
www.rehabilitar.pcc.usp.br

IX Ebramem
27 a 29 de julho, Cuiabá, MT

Será realizado em Cuiabá, de 27 a 29 de julho, o IX Ebra-
mem, Encontro Brasileiro em Madeiras e em Estruturas
de Madeira.

O objetivo do EBRAMEM é proporcionar aos engenhei-
ros civis, agrônomos e florestais, aos arquitetos e outros
interessados no estudo da madeira, no projeto e na
construção das estruturas de madeira, os melhores co-
nhecimentos a respeito do assunto, incentivar a pesqui-
sa cientifica e tecnológica, ampliar o relacionamento
entre pesquisadores e profissionais, divulgar e dissemi-
nar notícias, conhecimentos e trabalhos pertinentes.

Para maiores informações, acesse:
http://www.ufmt.br/ebramem/

MINAS CON
23 a 29 de agosto, Belo Horizonte, MG

De 23 a 29 de agosto, acontecerá em Belo Horizonte, no
Expo Minas, o Minas Con - Evento Unificado da Cadeia Pro-
dutiva da Indústria da Construção, promovido pela FIEMG.

Para maiores informações, acesse: 
http://www.minascon.com/
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FEHAB 2004
21 a 25 de setembro, São Paulo, SP

Será realizada em São Paulo, no Expo Center Norte, de
21 a 25 de setembro, das 14h00 às 21h00 , a 20ª FEHAB.

Estaremos presentes nesta feira com um estande pró-
prio, demonstrando os sistemas, elucidando dúvidas,
trocando idéias com nossos clientes e amigos sobre os
futuros desenvolvimentos e o mercado em geral.

Compareçam. Não percam as promoções comerciais
para a aquisição dos sistemas.

Para maiores informações, acesse: 
www.fehab.com.br

VII ENECE
Outubro de 2004, São Paulo, SP

Realizado desde 1998, o ENECE (Encontro Nacional de
Engenharia e Consultoria Estrutural) chega à sua sétima
edição e traz à discussão as tendências da engenharia
estrutural após a implementação da NBR 6118:2003,
tornando oportuno aos participantes o constante conhe-
cimento das principais tecnologias e inovações na área
da engenharia estrutural.

O ENECE 2004 acontecerá no mês de outubro e incluirá
a transmissão de cargo para a nova diretoria executiva
da ABECE, que cumprirá seu mandato até 31 de outubro
de 2006.

Para maiores informações sobre o evento, acesse: 
www.abece.com.br
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Conferência sobre Pontes e Grandes
Estruturas
29 de outubro de 2004, São Paulo, SP

Será realizada em São Paulo, na Universidade Presbite-
riana Mackenzie, no dia 29 de outubro de 2004, a Con-
ferência sobre Pontes e Grandes Estruturas.

Participarão do evento pesquisadores, autores de obras
e especialistas que militam na área das grandes estrutu-
ras, visando à apresentação de palestras e ao debate
dos diversos tópicos que norteiam o projeto e constru-
ção das obras de pontes em estruturas metálicas.

Para maiores informações, acesse: 
www.mackenzie.com.br

IV Workshop Brasileiro de Gestão do
Processo de Projeto na Construção
2 e 3 de dezembro de 2004, Rio de Janeiro, RJ

Será realizado, no Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ,
Rio de Janeiro - RJ, nos dias 2 e 3 de dezembro de 2004,
o IV Workshop Brasileiro de Gestão do Processo de Pro-
jeto na Construção.

Este seminário tem como objetivo fomentar a discussão
científico-aplicada entre as linhas de pesquisa relaciona-
das à Gestão do Processo de Projeto de Edifícios e as
experiências desenvolvidas no mercado, servindo como
indutor de novos processos e tecnologias para a Indús-
tria da Construção Civil, fortalecendo o intercâmbio e a
troca de experiências entre os profissionais, empresas e
instituições de ensino engajadas no tema em questão.

Para maiores informações, acesse: 
http://www.fau.ufrj.br/proarq/workshop_projeto/



Site e comunidade TQS

Não deixe de acessar o site TQS. Todas as notícias sobre
os trabalhos desenvolvidos pela TQS e diversos assuntos
de interesse para a classe estão ali apresentados.

Outra destaque do site TQS é o grupo participante da
ComunidadeTQS. Trata-se de um grupo de profissionais
ligados à engenharia estrutural, que trocam idéias diaria-
mente comentando assuntos de interesse da classe. Já
temos cerca de 1000 participantes.

Alguns assuntos que dominaram as discussões nestes
últimos meses:
- Notícias gerais - Cursos - Eventos
- Dúvidas sobre os sistemas CAD/TQS
- Assuntos técnicos: Flechas em lajes, ACI, Pilares Mis-

tos, Sismos, Conversão de Arquivos, Proteção Catódi-

ca, Furo em Vigas, Armadura de Punção, Vigas de
Equilíbrio, Escadas, Estruturas Espaciais, etc.

- Pesquisa bibliográfica; teses; dissertações; livros;
etc.

- Valorização e ética profissional, Revisão de projetos,
atuação do CREA.

- Discussão sobre honorários profissionais por todo o
país.

Nova NB-1 - Comentários gerais:
- Requisitos de qualidade da estrutura

Para maiores informações, acesse 
www.tqs.com.br/servicos/comunidade.htm, ou envie um
e-mail para moderador@tqs.com.br solicitando a inclusão
do seu e-mail no grupo.
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ABECE

A ABECE (Associação Brasileira de Engenharia e Con-
sultoria Estrutural), entidade de âmbito nacional sem fins
lucrativos, que congrega os profissionais que atuam na
área de projetos estruturais, está em franca atividade. A
ABECE possui Delegacias Regionais em Belo Horizonte,
Campinas (SP), Campo Grande, Curitiba, Manaus, São
Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Porto Alegre e Vitória.
Associe-se à ABECE e participe dos grupos de trabalho
em São Paulo e na sua região. Para maiores informa-
ções, entre em contato diretamente com a ABECE.

Algumas ações da ABECE para a valorização profissional:
- Implantação do seguro de responsabilidade profissional
- Definição do escopo e do fluxo de atividades no de-

senvolvimento de projetos estruturais de edifícios
- Elaboração de contrato modelo de prestação de servi-

ços de engenharia estrutural
- Modelo de sistemática de apropriação de custos de

elaboração de projetos
- Redação de prática profissional sobre verificação e au-

ditoria de projetos estruturais
- Estruturação da especialidade de verificador/auditor

de projetos

- Atuação sistemática no Sinduscon e no Secovi para
solução de problemas técnicos de origem organizacio-
nal e valorização da engenharia estrutural

Algumas ações da ABECE na área institucional:
- Participação na Câmara da Indústria da Construção (CIC)
- Participação na formulação do Qualihab - projetos
- Participação no comitê de tecnologia do Sinduscon
- Participação no programa brasileiro de exportação de

serviços do MDIC
- Participação no Construbusiness que resultou na cria-

ção da “casa 1.0” para habitação popular
- Atuação em comissões de redação de normas técnicas

e práticas profissionais
- Formulação de minuta de projeto de lei municipal pre-

vendo a inspeção periódica e regular de marquises nos
municípios com mais de 50.000 habitantes.

- Atuação junto a diversos órgãos governamentais bus-
cando que serviços de engenharia estrutural sejam
contratados somente junto a especialistas

Para maiores informações, acesse: 
www.abece.com.br



Dissertações e teses
PELETEIRO, Suzana Campana. 
Contribuições à modelagem numérica de alvenaria
estrutural.

Tese (Doutorado)
Orientador: Marcio Roberto Silva Corrêa
Defesa: 1/4/2002

Uma das áreas da engenharia civil que têm apresentado
maior potencial de crescimento é a execução de edifícios
em alvenaria estrutural. Usualmente são utilizados procedi-
mentos puramente experimentais para o desenvolvimento
dos processos construtivos e de projeto. Entretanto, a expe-
rimentação sem uma modelagem teórica prévia pode ser
muito dispendiosa. A modelagem numérica, desde que con-
fiável, pode ser de grande ajuda na redução do número de
corpos-de-prova a serem ensaiados e do número de pontos
a serem instrumentados, bem como o seu devido posicio-
namento. Isso significa diminuição de custos e maior efi-
ciência na obtenção de resultados. No presente trabalho,
apresentam-se as ferramentas computacionais mais ade-
quadas para a análise de alvenaria estrutural submetida a
compressão, objetivando o suporte teórico a pesquisas ex-
perimentais. Elabora-se um estudo comparativo sobre os
vários recursos de modelagem numérica, linear e não-linear,
disponíveis em softwares comerciais baseados no Método
dos Elementos Finitos. Inicialmente, após a apresentação
do estado da arte, investiga-se a modelagem numérica do
volume elementar representativo da alvenaria. Modelos não-
lineares são, então, escolhidos, aferindo-os com resultados
disponíveis na literatura técnica. São realizadas simulações
de casos específicos de paredes de alvenaria submetidas à
compressão, assim como a interação de paredes sujeitas a
carregamentos verticais. Resultados experimentais são
comparados com os produzidos por modelos lineares e
não-lineares, focando a análise na sua representatividade e
no seu grau de precisão

MAGALHÃES, Fabio Lopes. 
Estudos dos momentos fletores nos apoios de lajes
formadas por elementos pré-moldados tipo nervuras
com armação treliçada.

Dissertação (Mestrado)
Orientador: Mounir Khalil El Debs
Defesa: 19/4/2001

Este trabalho aborda um dos tipos construtivos mais
empregados em lajes de edificações no Brasil, que são
as lajes com nervuras pré-moldadas com armação treli-
çada. O objetivo principal do trabalho é contribuir na
avaliação da continuidade estrutural relativa aos mo-
mentos fletores negativos nos apoios destas lajes. Para
a realização deste trabalho, as lajes em concreto pré-
moldado formadas por vigota com armação treliçada
foram analisadas segundo modelos teóricos e experi-
mentais. Na análise teórica, a consideração da não-li-
nearidade física do concreto é realizada a partir do uso
da relação momento ‘versus’ curvatura proposta pelo
código modelo CEB-90 em conjunto com a técnica do
carregamento incremental. Os resultados do modelo
teórico são confrontados com os resultados obtidos em
ensaios experimentais de faixas de lajes contínuas di-
mensionadas com diferentes graus de redistribuição dos
momentos fletores negativos. Nas análises realizadas,
observa-se que: a) o modelo teórico apresenta bons re-
sultados comparados aos resultados experimentais, b)
as lajes apresentam boa capacidade de rotação plástica,
c) com alta taxa de armadura negativa não ocorre redis-
tribuição de esforços, d) as flechas praticamente inde-
pendem da taxa de armadura negativa e e) a força últi-
ma é praticamente independente do grau de redistribui-
ção adotado no dimensionamento.
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Desenho realizado com os sistemas CAD/TQS
J. C. Saldanha (São Paulo, SP)
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CAD/TQS - Plena
A solução definitiva para edificações
de Concreto Armando e Protendido.
Premiada e aprovada pelos mais re-
nomados projetistas do país, total-
mente adaptada à nova norma NBR
6118:2003. Análise de esforços atra-
vés de Pórtico Espacial, Grelha e Ele-
mentos Finitos de Placas, cálculo de
Estabilidade Global. Dimensionamen-
to, detalhamento e desenho de Vigas,
Pilares, Lajes, Blocos e Sapatas.

CAD/TQS - Unipro
A versão ideal para edificações de
até 20 pisos. Possui todos os recur-
sos disponíveis na versão Plena.
Adaptada à nova NBR 6118:2003.

CAD/TQS - EPP Plus
Versão intermediária entre a EPP e a
Unipro, para edificações de até 8
pisos. Incorpora os mais atualiza-
dos recursos de cálculo presentes
na Versão Plena. Adaptada à nova
NBR 6118:2003.

CAD/TQS - EPP
Uma ótima solução para edificações
de pequeno porte de até 5 pisos. In-
corpora os mais atualizados recursos
de cálculo presentes na Versão Plena.
Adaptada à nova NBR 6118:2003.

CAD/TQS - Universidade
Versão ampliada e remodelada para
universidades, baseada em todas
as facilidades e inovações já incor-
poradas na Versão EPP. Adaptada à
nova NBR 6118:2003.

CAD/TQS - Projetista
Ideal para uso em conjunto com as
versões Plena e Unipro, contém
todos os recursos de edição gráfica
para Armaduras e Formas.

CAD/AGC & DP
Linguagem de desenho paramétrico
e editor gráfico para desenho de ar-
mação genérica em concreto arma-
do aplicado a estruturas especiais
(pontes, barragens, silos, escadas,
galerias, pré-moldados, muros, fun-
dações especiais etc.).

CAD/Alvest
Cálculo de esforços solicitantes, di-
mensionamento (cálculo de ƒp), de-
talhamento e desenho de edifícios
de alvenaria estrutural.

CAD/Alvest - Light
Cálculo de esforços solicitantes, di-
mensionamento (cálculo de ƒp), de-
talhamento e desenho de edifícios de
alvenaria estrutural de até 5 pisos.

CAD/Fundações
Dimensionamento, Detalhamento e
Desenho de Blocos e Sapatas de
Concreto Armado. Agora totalmente
integrado nas Versões Plena, Uni-
pro, EPP, EPP Plus e Universidade.

ProUni
Análise e verificação de elementos
estruturais pré-moldados protendi-
dos (vigas, lajes com vigotas, ter-
ças, lajes alveoladas etc), acresci-
dos ou não de concretagem local.

Lajes Treliçadas
Análise, dimensionamento, detalha-
mento e desenho de Lajes Treliça-
das. Cálculo de lajes unidirecionais
e bidirecionais, análise do pavimen-
to por grelha, verificação “exata” de
flechas, incluindo a consideração da
fissuração do concreto e a deforma-
ção lenta. Emite desenhos de fabri-
cação e montagem de vigotas e
quantitativo de materiais. Indicada
para Projetistas Estruturais e Fabri-
cantes de Lajes Treliçadas.

Lajes Protendidas
Realiza o lançamento estrutural, cál-
culo de solicitações (modelo de gre-
lha), deslocamentos, dimensiona-
mento (ELU), detalhamento e dese-
nho das armaduras (cabos e verga-
lhões) para lajes convencionais,
lisas (sem vigas) e nervuradas com
ou sem capitéis. Formato genérico
da laje e quaisquer disposição de
pilares. Calcula perdas nos cabos,
hiperestático de protensão em gre-
lha e verifica tensões (ELS). Adapta-
do a cabos de cordoalhas aderentes
e/ou não aderentes.

Telas Soldadas
Análise, dimensionamento, deta-
lhamento e desenho de Telas Sol-
dadas, para lajes de concreto ar-
mado e/ou protendido. Integrado
ao CAD/Lajes, as telas são sele-
cionadas em função das armadu-
ras efetivamente calculadas em
cada ponto da laje. Armaduras
convencionais complementares
também podem ser detalhadas.

G-Bar
Armazenamento de “posições”,
otimização de corte e gerencia-
mento de dados para a organiza-
ção e racionalização do planeja-
mento, corte, dobra e transporte
das barras de aço empregadas na
construção civil. Emissão de rela-
tórios gerenciais e etiquetas em
impressora térmica.
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